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A Diocese de Bridgeport insta toda pessoa que tenha informações sobre qualquer forma de 

abuso ou negligência, conhecimento de alguém em posse de pornografia infantil ou suspeita de 

violações de limites em relação a Menores ou Adultos Vulneráveis, a denunciar essas 

informações às Autoridades Civis e à Diocese de Bridgeport. 

Bispos, todos os outros membros do Clero, Candidatos à Ordenação, Irmãs e Irmãos Religiosos, 

todas as categorias de Funcionários, Religiosos Leigos Consagrados, Voluntários, Locatários e 

Contratados Independentes devem relatar esta informação, independentemente de quando o 

incidente ocorreu, devendo comunicar o fato imediatamente após dele tomarem ciência (em 

até 12 horas), por meio do telefone: 

A Linha de Atendimento (Careline) de Abuso e Negligência Infantil do CT Department of 

Children and Family (DCF) 

1-800-842-2288 (também é exigido o envio por escrito do formulário-136) ao DCF e ao 

Office of Safe Environment 

E ligue para a polícia na cidade onde o incidente ocorreu. 
E 

Ligue para-Erin Neil, L.C.S.W., Director of Safe Environment and Victim Assistance Coordinator 
Escritório: (203) 416-1406, Celular: (203) 650-3265, eneil@diobpt.org  

Sempre ligue imediatamente para o (911) se houver risco iminente de danos a qualquer 
pessoa. 

 
Denúncia por Terceiros: Linha Direta para Sobreviventes e Testemunhas 1-833-990-0004 

ou www.lighthouse-services.com/diobpt 

Para denunciar má conduta sexual por parte de um bispo dos EUA, ligue para 1-800-276-
1562 https://reportbishopabuse.org. Província Local 860-541-6475 

 
CT Protective Services for the Elderly: 1-888-385-4225 ou Infoline 211 

Adultos com Deficiência (19 a 59 anos): 1-844-878-8923 

SUSPEITA DE VIOLAÇÕES DE LIMITES OU SUSPEITA DE COMPORTAMENTOS DE 
ALICIAMENTO CONTRA MENORES OU UM ADULTO VULNERÁVEL 

Se você tiver qualquer preocupação com a segurança de um Menor ou Adulto Vulnerável ou se 

tiver observado sinais de alerta precoce de conduta inadequada ou uma violação das políticas 

de Ambiente Seguro, por favor, ligue para o Safe Environment Office. Suspeitas de 

comportamentos de grooming (aliciamento) ou risco de lesão a Menores ou Adultos 

Vulneráveis devem ser comunicadas à polícia e ao DCF. Provas não são um requisito para uma 

denúncia; você precisa apenas ter causa razoável para suspeitar de abuso ou risco de lesão. 

Lesões e acidentes de origem desconhecida são incidentes que devem ser comunicados. 

     Comunicadores obrigatórios que deixarem de comunicar o abuso ao DCF dentro de 12 horas 
correm o risco de sofrer acusações de crime grave 
       
(Consulte o Apêndice A para Definições de abuso, Link para a Política do CT DCF. e sinais de alerta 
de abuso)  



   

 

 

 
Excelentíssimo e Reverendíssimo Frank J. Caggiano 

Pela Graça de Deus e Autoridade da Sé Apostólica Bispo de Bridgeport 

DECRETO PARA A PROMULGAÇÃO DO MANUAL DE AMBIENTE SEGURO DE 2026 
 
                      
 
Como católicos, compartilhamos a obrigação sagrada de proteger todos os Filhos de Deus 

Na Diocese de Bridgeport, nosso programa de Ambiente Seguro e o ministério de assistência às vítimas estão 
em vigor desde 2003 e têm feito grandes avanços nas áreas de prevenção do abuso infantil e de acolhimento 
compassivo a sobreviventes de abuso sexual. Devemos permanecer firmes em nosso compromisso de 
enfrentar os desafios enfrentados por crianças e Adultos Vulneráveis em nossa Igreja; portanto, estamos 
emitindo nossa quarta atualização para nossas políticas e procedimentos relativos à nossa implementação da 
Carta para a Proteção de Crianças e Jovens da U.S.C.C.B. na Diocese de Bridgeport.  

Por meio deste, promulgo um conjunto atualizado de diretrizes e procedimentos que compõem o Manual de 
Ambiente Seguro de 2026, o qual inclui treinamentos de Ambiente Seguro e verificações de antecedentes mais 
frequentes; atualizações nas diretrizes de comunicação obrigatória de CT; Vos Estis Lux Mundi (2023); 
atualizações procedimentais para o Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual e salvaguardas adicionais para 
a vítima e o acusado durante uma investigação. 

A Diocese de Bridgeport utiliza o programa VIRTUS Protecting God’s Children for Adults, que inclui o registro 
on-line e um link para o nosso provedor de verificação de antecedentes criminais. O treinamento inicial 
consiste em três horas de treinamento ministrado por um instrutor, oferecido presencialmente ou 
virtualmente. A educação continuada pode ser concluída on-line. A Diocese utiliza os programas Kidsmartz e 
Netsmartz anualmente para alunos K-12 em todas as escolas católicas diocesanas. Para crianças matriculadas 
na formação de fé paroquial, a conclusão do currículo de prevenção ao abuso sexual infantil das escolas 
públicas de Connecticut, Healthy and Balanced Living, é verificada por um pai ou responsável legal no 
momento da matrícula. Materiais de treinamento sobre Ambiente Seguro também são fornecidos aos pais no 
momento da matrícula. 

O treinamento de Ambiente Seguro, por meio do VIRTUS online, e a verificação de antecedentes criminais 
devem ser renovados a cada cinco (5) anos para todo o clero, religiosos, candidatos à ordenação, funcionários 
e voluntários que tenham contato agendado com crianças ou Adultos Vulneráveis. Todos os membros do clero 
e pessoal que trabalham em contato direto com crianças ou Adultos Vulneráveis devem concluir o 
treinamento contínuo por meio do LEAD sobre o nosso Código de Conduta Diocesano. 

Fornecedores, Locatários, Contratados Independentes e Voluntários sem contato programado com crianças 
ou Adultos Vulneráveis devem renovar tanto o treinamento quanto a verificação de antecedentes criminais a 
cada dez (10) anos. 

O Manual de Ambiente Seguro está disponível on-line e em formato impresso limitado. O Clero, os Candidatos 
à Ordenação e os Funcionários são obrigados a assinar uma versão impressa do Manual. O Manual de 
Ambiente Seguro revisado de 2026, e todas as suas políticas e procedimentos acompanhantes, é promulgado 
para uso em toda a Diocese de Bridgeport, com vigência a partir de 29 de março de 2026. 

Determino que as disposições deste decreto tenham efeito firme e estável, não obstante qualquer disposição em 
contrário, mesmo que digna de menção especial, e que sejam promulgadas como lei particular mediante 
publicação no site oficial diocesano. Além disso, determino que as presentes disposições sejam devidamente 
comunicadas a todos os que a elas estão sujeitos. 

Dado na Chancelaria em Shelton, CT, aos 29 dias de março de 2026, Quinto Domingo da Quaresma. 
 
 

 

___________________________________________ _________________________________________________ 
Reverendíssimo Frank J. Caggiano Reverendo Diácono Gerald Lambert 
Bispo de Bridgeport Notário Eclesiástico 
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A. PREÂMBULO 

Em conformidade com a Carta para a Proteção de Crianças e Jovens, a Conferência dos Bispos Católicos dos 
Estados Unidos promulgou as Normas Essenciais para as Políticas Diocesanas/Eparquiais para-Lidar com 
Alegações de Abuso Sexual de Menores por Padres ou Diáconos, conforme aprovado pela Sé Apostólica. 

A Carta aborda o compromisso da Igreja de responder de maneira adequada e eficaz aos casos de abuso 
sexual de Menores e Adultos Vulneráveis praticados por padres, diáconos e outros Membros do Pessoal da 
Igreja (incluindo irmãs e irmãos religiosos, funcionários leigos e voluntários). Os bispos dos Estados Unidos 
renovaram seu compromisso de estender a mão a todos os que foram abusados sexualmente — seja 
recentemente ou há muitos anos — por qualquer pessoa que sirva à Igreja em ministério, emprego ou função 
voluntária. Os bispos permanecem plenamente comprometidos com a transparência e o cuidado compassivo 
para com os sobreviventes e suas famílias. 

Vos estis lux mundi (VELM) Vos estis lux mundi (“Vós sois a luz do mundo”), tornado permanente em 
2023, visa combater o abuso sexual dentro da Igreja estabelecendo procedimentos claros para a 
denúncia e investigação de alegações. O VELM fortalece o compromisso da Igreja com a transparência 
e a prestação de contas. 

Os elementos fundamentais incluem: As obrigações de denúncia obrigatória para clérigos em relação ao 
abuso sexual e a qualquer tentativa de encobrir tal abuso; mecanismos para denunciar abusos cometidos por 
um bispo e proteções reforçadas para aqueles que denunciam abusos. (Carta Apostólica sob a forma de Motu 
Proprio do Sumo Pontífice Francisco, “Vos estis lux mundi” (Atualizada) – 25 de março de 2023) 

Os bispos continuarão a colaborar com pais, autoridades civis, educadores e organizações comunitárias para 
manter o ambiente mais seguro possível para Menores. Da mesma forma, continuarão com avaliações 
minuciosas dos candidatos ao seminário e de todo o Pessoal da Igreja incumbido do cuidado e da supervisão 
de crianças e jovens. 

A Diocese de Bridgeport implementará estas Normas diligentemente, compassivamente e de forma justa. 

A Diocese disponibilizará esta Política eletronicamente a todo o pessoal, publicará esta política no site da 
Diocese e a incorporará em todas as diretrizes de pessoal da Diocese. Ela também será comunicada aos 
superiores eclesiásticos competentes dos membros de institutos religiosos e sociedades de vida apostólica 
que atuam na Diocese. 

Todo o pessoal deve confirmar eletronicamente o recebimento da Política durante a inscrição no 
treinamento de Ambiente Seguro e em cada renovação. O clero, candidatos à ordenação, funcionários leigos 
e voluntários designados também devem enviar um termo de recebimento físico, assinado, do Resumo 
Executivo para inclusão em seu arquivo de pessoal. Os formulários de confirmação do Resumo Executivo 
estão incluídos no Manual de Ambiente Seguro após os Apêndices. 

Esta Política e os procedimentos aqui descritos serão revisados anualmente pelas autoridades diocesanas 
competentes, incluindo o Conselho Diocesano de Revisão de Má Conduta Sexual. 

B. DEFINIÇÕES NO CONTEXTO DO MANUAL DE AMBIENTE SEGURO 
 
Adulto: Adulto é legalmente definido como uma pessoa com 18 anos de idade ou mais, sendo a idade em que 
a verificação de antecedentes criminais é exigida pela primeira vez para todo o pessoal. Os adultos devem ter 
21 anos antes de exercerem qualquer função de supervisão sobre Menores, Jovens ou Adultos Vulneráveis. 

Assessores do Bispo: Os assessores do Bispo podem incluir, entre outros, o Vigário Geral, o Vigário para o 
Clero e Religiosos, o Advogado Geral Diocesano e o Diretor de Ambiente Seguro/Coordenador de Assistência 
às Vítimas. 
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Pornografia Infantil: A pornografia infantil é uma forma de exploração sexual de crianças. De acordo com a 
lei federal, ela é definida como qualquer representação visual de conduta sexualmente explícita envolvendo 
um Menor (uma pessoa com menos de 18 anos de idade), independentemente de a imagem ser real ou gerada 
por meio de inteligência artificial ou outros meios. Tal material também é referido como material de abuso 
sexual infantil (CSAM). A legislação federal proíbe terminantemente a produção, distribuição, importação, 
recebimento e posse de pornografia infantil. 

Adulto Autorizado: Um Adulto Autorizado cumpriu integralmente todos os requisitos de Ambiente Seguro, 
incluindo o treinamento VIRTUS (o treinamento inicial ministrado por instrutor e todos os requisitos de 
educação continuada foram cumpridos), a confirmação de recebimento do Manual do Ambiente Seguro e 
uma verificação de antecedentes criminais aprovada. Todos os requisitos estão atualizados e em 
conformidade com as políticas da Diocese de Bridgeport e o Estatuto da USCCB para a Proteção de Crianças 
e Jovens. 

Alegação, acusação ou informação crível relativa ao procedimento do Conselho de Revisão e à 
Investigação Canônica: Alegação, acusação ou informação crível significa que, com base em todas as 
circunstâncias conhecidas no momento da determinação e após uma investigação que corrobora certos fatos, 
uma pessoa prudente concluiria que é mais provável que a alegação tenha ocorrido do que não. Uma 
determinação de credibilidade não constitui uma constatação de culpa. 

Diocese: A Diocese abrange a Roman Catholic Diocese of Bridgeport de acordo com o cânon 369 do Código 
de Direito Canônico; todas as paróquias e outras pessoas jurídicas canônicas inferiores cujo superior 
eclesiástico competente seja o Bishop of Bridgeport; a The Bridgeport Roman Catholic Diocesan Corporation 
conforme constituída pelo State of Connecticut; todas as outras corporações (incluindo corporações 
paroquiais) que tenham o Bishop of Bridgeport ou o Administrador da Diocese of Bridgeport como seu oficial 
presidente; e todas as instituições, agências e organizações patrocinadas por essas entidades canônicas ou 
civis. 

Menor: Um Menor é uma pessoa que ainda não completou dezoito anos. 

Pessoal: O pessoal inclui todas as pessoas (clero, religiosos e leigos) que são empregadas pela, possuem 
contrato pessoal com, ou atuam como voluntárias em qualquer uma das entidades abrangidas pela Diocese. 
De especial preocupação são aqueles em funções de supervisão ou em áreas particularmente sensíveis, tais 
como aqueles que trabalham com ou próximo a crianças, idosos e pessoas com enfermidades físicas ou 
mentais, aqueles que aconselham outros e, em geral, aqueles que trabalham com pessoas que são menos 
capazes de se protegerem. 

Investigador Independente: Um indivíduo nomeado pelo Bispo ou pelo Consultor Jurídico Diocesano para 
coletar informações relacionadas a uma alegação de abuso sexual de um Menor ou Adulto Vulnerável. Esta 
função pode ser desempenhada por investigador(es) particular(es) e/ou Investigador(es) Canônico(s). Um 
Investigador Canônico (ou Investigadores Canônicos) é nomeado pelo Bispo para conduzir investigações de 
acordo com o Direito Canônico. 

Causa razoável: Causa razoável significa uma avaliação prudente, baseada em informações confiáveis, de 
que um incidente ocorreu ou foi percebido como tendo ocorrido. 

Abuso Sexual de Menores e Adultos Vulneráveis: O abuso sexual inclui molestação sexual, pornografia 
infantil, exploração sexual, comportamentos de aliciamento (grooming) em relação a um Menor ou Adulto 
Vulnerável ou qualquer comportamento no qual um Adulto utilize um Menor ou Adulto Vulnerável como 
objeto de gratificação sexual. (Consulte o apêndice A. Definições de Abuso, Negligência e Comportamentos 
de Aliciamento em relação a Menores) 
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Adulto Vulnerável: Adulto Vulnerável é definido como qualquer pessoa que careça habitualmente do uso 
da razão ou que se encontre em estado de enfermidade, deficiência física ou mental, ou privação de liberdade 
pessoal que, de fato, mesmo que apenas ocasionalmente, limite a sua capacidade de compreender, consentir 
ou resistir a uma ofensa. Esta definição aplica-se a Adultos que estão protegidos sob a lei devido a condições 
que afetam a sua capacidade de compreender, consentir ou resistir a atos prejudiciais. Tais condições podem 
ser físicas, mentais ou relacionadas à privação de Liberdade, e temporárias ou permanentes. (Vos estis lux 
mundi, 2023) 

Jovem Adulto: Jovem Adulto (para fins das políticas contidas no Manual de Ambiente Seguro) é definido 
como uma pessoa de 18 a 20 anos de idade. Tanto o Menor quanto o Jovem Adulto são considerados Jovens. 

C. PROIBIÇÃO DE ABUSO SEXUAL ou OUTRAS FORMAS DE ABUSO (PORNOGRAFIA INFANTIL) 
ENVOLVENDO Menores ou Adultos Vulneráveis 
Segundo o direito universal da Igreja, o abuso sexual de Menores e Adultos Vulneráveis constitui um delito 
grave, cujo julgamento é reservado ao Dicastério para a Doutrina da Fé. Um clérigo considerado culpado de 
tal delito está sujeito a penas severas, incluindo a demissão do estado clerical, quando couber (cf. cân. 1395, 
Código de Direito Canônico). 

Um único ato comprovado de abuso sexual de um Menor ou Adulto Vulnerável — passado, presente ou futuro 
— resultará no afastamento permanente do clérigo do ministério sagrado (cf. Charter for the Protection of 
Children and Young People, Essential Norms, USCCB 2018, Art. 5; Normas 8–9). 

Leigos. Qualquer ato de abuso sexual de um Menor ou Adulto Vulnerável por um funcionário leigo 
ou voluntário — passado, presente ou futuro — resultará em demissão imediata de qualquer função 
e/ou ofício eclesiástico dentro da Diocese de Bridgeport. 

De acordo com as leis civis e criminais, tanto federais quanto de Connecticut, o abuso sexual de Menores e a 
posse de pornografia infantil são crimes graves. Os infratores podem estar sujeitos a penalidades severas, 
incluindo encarceramento, multas e/ou indenizações. Quaisquer penalidades aplicáveis sob o Código de 
Direito Canônico também podem ser impostas pela Diocese ou por qualquer organização ou instituição 
diocesana. 

Normas Canônicas 
As transgressões pertinentes referem-se às obrigações decorrentes de mandamentos divinos relativos à 
interação sexual humana, conforme transmitidos pelo Sexto Mandamento do Decálogo. O critério para 
avaliar uma alegação de abuso sexual de um Menor ou Adulto Vulnerável é se a conduta constitui uma 
violação externa e objetivamente grave do Sexto Mandamento. 

Um delito canônico contra o Sexto Mandamento (c. 1395 §2, Código de Direito Canônico): 

• não precisa envolver um ato sexual completo, 
• não necessita envolver força, contato físico ou um resultado danoso perceptível para ser 

objetivamente grave, e 
• presume a imputabilidade por uma infração canônica “pela violação externa” (c. 1321 §3; cf. cc. 

1322–1327 ou art. 6 §1, 1º SST para o clero). 

Se houver qualquer dúvida se um ato específico se qualifica como uma violação externa e objetivamente 
grave, é responsabilidade do Bishop of Bridgeport, com o parecer do Sexual Misconduct Review Board da 
Diocese, determinar se a alegação justifica uma ação posterior. 
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D.   LIMITES SEGUROS COM MENORES E ADULTOS VULNERÁVEIS  

O contato físico com Menores ou Adultos Vulneráveis deve ser minimizado sempre que possível para 
salvaguardar todos os envolvidos e evitar mal-entendidos. Formas específicas de contato físico relacionadas 
à segurança, ao esporte e apropriadas ao desenvolvimento ao cumprimentar alguém são permitidas e estão 
definidas em mais detalhes no Código de Conduta Diocesano. Espera-se que qualquer pessoa que entre em 
contato com Menores ou Adultos Vulneráveis, incluindo aqueles que trabalham, atuam como voluntários, 
residem em dependências diocesanas ou prestam serviços contratados, deve sempre estabelecer e manter 
os limites claros delineados neste Manual de Ambiente Seguro e evitar até mesmo a aparência de 
impropriedade.   

Adultos devem estabelecer limites claros com Menores e Adultos Vulneráveis que possam tentar abraçá-los, 
beijá-los ou tocá-los. É responsabilidade de cada Adulto que trabalha ou se voluntaria em qualquer função 
diocesana com qualquer pessoa que possa estar vulnerável, especialmente Menores e Adultos Vulneráveis, 
explicar que tal contato não é permitido porque é uma política que ajuda a manter todos nós seguros. É 
fundamental educar as crianças e seus pais sobre essas salvaguardas. Mesmo a conduta que não constitua 
abuso sexual, ou que possa não ser ilegal ou imoral, ainda pode ser ofensiva ou criar mal-entendidos ou 
constrangimento. A experiência tem mostrado que ações de padres, diáconos, educadores, treinadores e 
outros que trabalham em ambientes onde crianças ou Adultos Vulneráveis estão presentes, tais como enviar 
ou tirar fotos, comunicação eletrônica após o horário escolar ou nos fins de semana, compartilhar 
informações pessoais, enviar imagens ou emojis, usar apelidos ou nomes carinhosos, abraçar, dar tapinhas, 
fazer cócegas ou brincadeiras semelhantes (horseplay), mesmo que de forma inocente — podem ser 
interpretadas de maneira equivocada. Portanto, todo o pessoal deve ter um cuidado especial para evitar essa 
conduta e garantir que o padrão de salvaguarda de múltiplos adultos presentes e comunicações eletrônicas 
transparentes seja mantido em todos os momentos. 

A Diocese de Bridgeport mantém um Código de Conduta aplicável a todo o pessoal, e todo o pessoal receberá 
treinamento sobre o Código de Conduta, bem como sobre os sinais de alerta precoce de abuso e 
comportamentos de aliciamento (grooming). Todo o pessoal deve ter o máximo cuidado para minimizar o 
contato físico, mesmo que não sexual, e deve evitar até mesmo a aparência de impropriedade ou 
comportamentos de aliciamento (grooming) em relação a Menores, tais como os seguintes: 
 

(1) Aliciamento on-line (Online grooming) Usar plataformas digitais para criar confiança e diminuir 
os limites com uma criança.  Exemplo: Um Adulto faz amizade com uma criança em um jogo on-line 
e move a conversa para mensagens privadas. 

(2) Aliciamento presencial (In-person grooming) Construir gradualmente a confiança de uma criança 
por meio de atenção, favores ou presentes para normalizar as violações de limites. Exemplo: Um 
Adulto concede privilégios especiais a uma criança ou toma o partido da criança contra os pais. 

(3) Aliciamento baseado na autoridade (Authority-based grooming) Usar a posição de confiança de 
alguém para acessar, controlar e silenciar uma criança. Exemplo: Um Adulto utiliza sessões de 
treinamento individual ou tutoria para isolar uma criança ou adolescente dos demais. 

(4) Aliciamento situacional (Situational grooming) Explorar falhas de supervisão ou circunstâncias 
para contornar as salvaguardas. Exemplo: Um Adulto oferece carona para casa a uma criança sozinha 
quando não há outra condução disponível e ou sinaliza onde estará na comunidade ou on-line a fim 
de criar uma oportunidade para um encontro privado. 

(5) Aliciamento comunitário (Community grooming) Manipular famílias e a comunidade para 
reduzir a suspeita, normalizar o comportamento e ganhar acesso a uma criança. Exemplo: Um Adulto, 
inicialmente, segue as regras e utiliza limites apropriados, limitando-se “apenas” aos Adultos ou pais 
do Menor para construir confiança. Com o tempo, eles se tornam benquistos e altamente envolvidos 
na comunidade, fazendo com que os limites se afrouxem e as regras pareçam menos necessárias. 
(Consulte o Apêndice A para exemplos adicionais de potenciais comportamentos de aliciamento 
(grooming) em relação a Menores). 
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E. PROGRAMA DE AMBIENTE SEGURO E CUIDADO PASTORAL PARA VÍTIMAS 

Para proteger contra incidentes de abuso sexual de Menores por parte do Pessoal Diocesano, a Diocese 
manterá um Programa de Ambiente Seguro projetado para: prevenir, identificar e responder ao abuso; 
fornecer educação e treinamento contínuo ao Pessoal sobre condutas inadequadas e sinais de alerta de 
comportamento abusivo. 

O Office of Safe Environment avaliará o histórico de todo o Pessoal Diocesano em seus cargos ministeriais ou 
de emprego. Dependendo do cargo, as verificações de antecedentes podem incluir a coleta de impressões 
digitais e verificações de antecedentes criminais (Consulte o Apêndice C. Política de Verificação de 
Antecedentes Criminais) 

O Bispo de Bridgeport manterá o cargo de Diretor de Ambiente Seguro, responsável por operar o Programa 
de Ambiente Seguro e garantir a conformidade com todas as Políticas e Procedimentos descritos neste 
documento. 

A Diocese de Bridgeport reconhece que o abuso sexual de Menores e Adultos Vulneráveis pode causar danos 
emocionais e psicológicos graves e duradouros. A Diocese está comprometida em oferecer às vítimas 
assistência profissional adequada para lidar com as consequências do abuso perpetrado por qualquer 
Pessoal Diocesano. 

O Bispo de Bridgeport manterá o cargo de Coordenador de Assistência às Vítimas, que é responsável por: 
Receber todas as notificações de alegações de abuso sexual envolvendo Pessoal Diocesano; Informar as 
supostas vítimas sobre seus direitos e os procedimentos aplicáveis sob esta Política. 

Quando forem feitas acusações críveis de má conduta sexual e outras formas de má conduta envolvendo um 
Menor ou Adulto Vulnerável: O Coordenador de Assistência às Vítimas iniciará contato imediato com a 
suposta vítima e sua família. O contato é feito para oferecer apoio, cuidado e preocupação, sem comentar 
sobre a veracidade de qualquer acusação. A assistência pode incluir apoio médico, de saúde mental, espiritual 
e, quando apropriado, econômico. O apoio é prestado no espírito de justiça e caridade cristã, adaptado às 
necessidades da específica situação. Sob a direção do Coordenador de Assistência às Vítimas, serão feitos 
encaminhamentos para conselheiros e assistentes sociais competentes, incluindo aqueles designados pela 
Catholic Charities. A Diocese oferecerá assistência adequada a qualquer pessoa que apresente uma queixa 
crível de abuso sexual por parte de Pessoal Diocesano, quer o abuso seja recente ou tenha ocorrido há anos. 
O apoio pode incluir aconselhamento, assistência espiritual, grupos de apoio ou outros serviços sociais 
mutuamente acordados entre a vítima e a Diocese.   

F. CONSELHO DE REVISÃO DE MÁ CONDUTA SEXUAL 

A Diocese manterá um Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual, que funcionará como um órgão 
consultivo confidencial para o Bispo de Bridgeport no cumprimento de suas responsabilidades sob a Carta 
para a Proteção de Crianças e Jovens da Conferência dos Bispos Católicos dos Estados Unidos, (Carta da 
USCCB). As funções deste Conselho podem incluir: 

(1) Aconselhar o bispo em sua avaliação de alegações de abuso sexual de Menores e Adultos 
Vulneráveis em sua determinação de aptidão para o ministério ou demissão do emprego ou 
serviço à Diocese como leigo. 

(2) Revisar anualmente as políticas diocesanas para lidar com o abuso sexual de Menores e 
Adultos Vulneráveis. 

(3) Oferecer aconselhamento sobre todos os aspectos desses casos, seja retrospectivamente ou 
prospectivamente; e, 

(4) Revisar alegações envolvendo abuso sexual de Menores por um membro do clero falecido no 
momento da alegação e aconselhar o bispo em sua avaliação da alegação para notificação 
pública e inclusão na lista diocesana de clérigos com acusações críveis. 
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(5) Pelo menos uma reunião anual com o Bispo. 

O Conselho de Revisão será nomeado pelo Bispo e será composto por pelo menos cinco pessoas de 
integridade excepcional e bom discernimento. Os membros do Conselho de Revisão serão selecionados 
para trazer às suas deliberações uma variedade de habilidades e experiências relevantes. As habilidades 
e experiências podem incluir psicologia, especialização em tecnologia, direitos da criança, aplicação da 
lei, Direito Canônico, direito civil, administração de pessoal, competências culturais e cuidado pastoral. 
A maioria dos membros do Conselho de Revisão será composta por leigos que não são funcionários da 
Diocese. Pelo menos um membro será um padre, pároco ativo ou aposentado, experiente e respeitado da 
Diocese de Bridgeport. Pelo menos um membro deve ter experiência no tratamento de indivíduos (e 
possivelmente suas famílias) que foram abusados sexualmente como Menores ou como um Adulto 
Vulnerável. Os membros serão nomeados para um mandato de três anos, renovável. Caso não seja 
membro do Conselho de Revisão, é desejável que o Promotor de Justiça participe das reuniões do 
Conselho de Revisão. O Bispo designará um membro para presidir o Conselho.  
 
G. PROCESSO PARA A INVESTIGAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO CONSELHO DE REVISÃO 

Confidencialidade Todo o pessoal diocesano envolvido na investigação ou disposição de uma denúncia de 
abuso sexual, incluindo os membros do Conselho de Revisão, deve abster-se de comentários públicos e deve 
manter o mais alto nível de confidencialidade possível em todos os momentos. Declarações públicas podem 
ser feitas apenas com a aprovação explícita do Bispo. Todas as consultas da mídia devem ser direcionadas ao 
Diretor Diocesano de Comunicações. Os limites da confidencialidade, incluindo os requisitos de denúncia 
obrigatória, serão explicados claramente a todas as pessoas que se apresentarem para denunciar abusos ou 
que estiverem recebendo aconselhamento ou cuidado pastoral. Todas as medidas apropriadas serão 
tomadas para proteger a identidade da vítima, do denunciante obrigatório e o nome e a reputação do acusado 
durante a investigação. O acusado será incentivado a contratar um advogado civil e, se for clérigo, um 
advogado canônico. 

Medidas Provisórias e Investigação Preliminar 
Quando as circunstâncias justificarem uma ação imediata enquanto se aguarda a conclusão de uma 
investigação, o Bispo de Bridgeport pode: 

• Afastar temporariamente do ministério um clérigo acusado. 
• Suspender imediatamente qualquer funcionário, seja leigo (com remuneração) ou voluntário. 

Com relação aos clérigos, medidas administrativas cautelares podem ser impostas a qualquer momento, 
inclusive no início de uma investigação preliminar, a critério do Bispo e de acordo com o Direito Canônico 
(cf. n. 58, Vademecum on Certain Points of Procedure in Treating Cases of Sexual Abuse of Minors Committed 
by Clerics). 

O suposto infrator poderá ser solicitado e fortemente incentivado a submeter-se voluntariamente a uma 
avaliação médica e psicológica adequada, realizada em uma instituição mutuamente aceita pela Diocese e 
pelo acusado.  

Denúncia Obrigatória e Assistência às Vítimas 
Todas as alegações de abuso sexual de um Menor por pessoal diocesano devem ser comunicadas em 
conformidade total com as leis de denúncia obrigatória de Connecticut e ao Coordenador de Assistência às 
Vítimas Diocesano. 

O Coordenador de Assistência às Vítimas deve garantir que o relatório seja comunicado dentro de doze (12) 
horas ao Bispo, ao Vigário para o Clero e Religiosos, ao Vigário Geral e ao Consultor Jurídico Geral Diocesano, 
e a quaisquer pessoas adicionais designadas pelo Bispo. O coordenador deve notificar e atuar como ponto de 
contato com o Connecticut Department of Children and Families (DCF) e as autoridades policiais. 

Quando uma alegação é comunicada por meio do advogado de uma vítima, o Consultor Jurídico Geral 
Diocesano deve informar o advogado sobre as obrigações de denúncia obrigatória da Diocese e oferecer 
comunicação com o Coordenador de Assistência às Vítimas e a oportunidade de se reunir com o bispo. 
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Investigações Civis e Canônicas 
O Diretor do Office of Safe Environment deve consultar as autoridades policiais e o DCF para garantir que 
nenhuma investigação diocesana ou canônica interfira em uma investigação criminal. Assim que for 
determinado que a ação diocesana não interferirá nos processos civis, o Bispo deve iniciar uma investigação 
diocesana independente. 

Uma investigação canônica deve ser iniciada pelo Bispo de acordo com o cânon 1717 e o Vademecum (2023). 
Em casos envolvendo clérigos, o Bispo deve conduzir uma Investigação Preliminar e, após sua conclusão, 
notificar o Dicastery for the Doctrine of the Faith (DDF), que aconselhará o Bispo sobre as medidas futuras. 

Investigação  
O Bispo pode nomear um ou mais investigadores independentes com especialização em Direito Civil e/ou 
Direito Canônico. Todo o pessoal deve ter o cuidado de evitar interferência em qualquer investigação civil ou 
criminal confidencial. 

A investigação deve ser conduzida com cuidado cristão, solicitude e confidencialidade pela suposta vítima, 
pela família da vítima, pela parte denunciante e pelo acusado. Qualquer nova informação relacionada a abuso 
ou negligência obtida durante a investigação deve ser comunicada prontamente ao Bispo, ao Coordenador 
de Assistência às Vítimas e às autoridades civis apropriadas.  

Se a suposta vítima não for a parte denunciante, o Coordenador de Assistência às Vítimas e/ou o investigador 
nomeado devem se empenhar em contatar a suposta vítima diretamente. A suposta vítima e as testemunhas 
podem ser encorajadas a apresentar declarações por escrito; no entanto, uma investigação deve prosseguir 
mesmo na ausência de uma queixa por escrito. Alegações envolvendo clérigos falecidos cujos nomes ainda 
não constam em uma lista de clérigos acusados de forma credível também devem ser revisadas. 
 

Notificações 
O Bispo e/ou o Vigário Geral informarão prontamente o clérigo acusado sobre o teor da alegação. O Bispo 
nomeará seu delegado e designará quaisquer investigadores individuais que entrevistarão o acusado e o 
orientarão sobre seu direito a assistência jurídica civil e canônica. O acusado deve evitar contato com a 
suposta vítima e a família da vítima durante a investigação. 

Qualquer membro do clero acusado de má conduta receberá oferta de assistência de aconselhamento. O 
acusado poderá apresentar uma resposta por escrito e depoimentos de testemunhas de apoio, que serão 
fornecidos ao Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual Diocesano (Diocesan Sexual Misconduct Review 
Board) como parte de sua análise. 

O Coordenador de Assistência às Vítimas (Victim Assistance Coordinator) e qualquer investigador(es) 
independente(s) nomeado(s) deverão notificar imediatamente o Bispo e o Vigário para o Clero e Religiosos 
sobre qualquer informação que exija atenção imediata. Em todos os casos, no máximo trinta (30) dias após 
o recebimento da denúncia, o status ou os resultados da investigação, mesmo que incompletos, deverão ser 
fornecidos ao Bispo e ao Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual (Sexual Misconduct Review Board). 

Relatório de Investigação 
Após a conclusão, o(s) investigador(es) deverá(ão) submeter um relatório por escrito ao Bispo de 
Bridgeport (Bishop of Bridgeport). 

Relatório ao Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual (Sexual Misconduct Review Board) 
As informações transmitidas ao Conselho de Revisão de Má Conduta Sexual (Sexual Misconduct Review 
Board) pelo Consultor Jurídico Diocesano (Diocesan General Counsel), pelo Coordenador de Assistência às 
Vítimas (Victim Assistance Coordinator) e investigador(es) independente(s) (onde aplicável), devem incluir 
as seguintes informações: 

(1) A menos que as alegações já sejam de conhecimento público ou que informações de 
identificação pessoal sejam de outra forma necessárias, uma referência anônima à pessoa 
acusada, acompanhada de uma descrição da idade da pessoa acusada, da designação clerical 
atual e, se aplicável, da data de ordenação e de um histórico geral de designações anteriores. 
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(2) Uma referência anônima à suposta vítima (bem como à pessoa que inicialmente enviou a 
denúncia, se não for a própria vítima), descrevendo o gênero da suposta vítima, idade atual e 
idade na época do(s) suposto(s) incidente(s), estado civil e emprego atual. 
(3) Uma recapitulação completa e minuciosa dos fatos conforme alegado pela vítima e pelo 
acusado ou por qualquer outra pessoa que relatou o suposto incidente, incluindo: 

(a) as circunstâncias que levaram à decisão da pessoa de fazer a denúncia, especialmente se 
o suposto incidente ocorreu há muito tempo, e, 

(b) qualquer aconselhamento psicológico ou tratamento profissional que a suposta vítima 
deseje divulgar como parte da investigação que possa estar relacionado ao suposto 
incidente. 

(4) O acusado e a vítima terão a oportunidade de prestar declarações. Uma cópia de qualquer 
declaração escrita apresentada pela vítima, pelo acusado ou por qualquer outra pessoa, com 
informações de identificação pessoal, será redigida se solicitado para preservar o anonimato da 
pessoa. 
(5) Uma descrição de todos os esforços para localizar e contatar quaisquer outras pessoas com 
conhecimento relevante sobre o incidente alegado, incluindo quaisquer pessoas que possam ter 
sido sugeridas como testemunhas pelo clérigo objeto do relatório. 
(6) Uma recapitulação completa e minuciosa dos fatos conforme relatados por tais outras 
pessoas, incluindo as visões da testemunha sobre a provável credibilidade das alegações; e, 
(7) Uma descrição de etapas investigativas adicionais que o Review Board recomenda serem 
adotadas antes de quaisquer recomendações finais ao Bispo. 
(8) Relatório de Investigação Independente editado (apenas os nomes das vítimas, do acusado e 
das testemunhas são omitidos do relatório). 
 

Recomendações pelo Review Board 
Após receber as informações transmitidas, o Review Board poderá: 

(1) Solicitar que informações adicionais sejam buscadas pelo Consultor Jurídico Diocesano ou 
por outros Funcionários da Diocese; ou 

(2) Proceder imediatamente para fazer uma recomendação ao Bispo. 

As recomendações que o Review Board pode fazer ao Bispo incluem (mas não se limitam a) o seguinte: 

(1) As alegações não são sustentadas por evidências suficientes ou, de outra forma, não são 
críveis e o assunto deve ser encerrado sem ação adversa em relação ao acusado. 

(2) As alegações parecem críveis, mas nenhuma conclusão final deve ser alcançada pendente o 
recebimento de: 

(a) um relatório de avaliação psiquiátrica ou psicológica do acusado, se o acusado 
estiver disposto a permitir a divulgação de tal relatório para o Review Board, 

(b) um relatório semelhante do conselheiro psiquiátrico ou psicológico profissional da 
suposta vítima, se a suposta vítima estiver disposta a autorizar sua divulgação para 
o Review Board, ou 

(c) informações específicas adicionais que ainda possam estar disponíveis. 
(3) As alegações parecem ser sustentadas por evidências suficientes e críveis e etapas devem ser 

tomadas: 
(a) remover o clérigo do ministério, seja por seu próprio consentimento (incluindo 

aposentadoria sem faculdades) ou se ele se opuser, de acordo com os procedimentos 
previstos pelo Direito Canônico. 

(b) colocar o nome do acusado no site diocesano e notificar as paróquias onde o clérigo 
acusado serviu, de acordo com a seção de transparência com a USCCB Charter. 

(c) rescindir o contrato de trabalho de um funcionário leigo ou encerrar o serviço de um 
voluntário leigo. 

Determinação pelo Bispo 
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O Bispo de Bridgeport e seus assessores revisarão o relatório escrito contendo os resultados da investigação, 
bem como as recomendações do Review Board. Se a alegação parecer fundamentada, o Bispo de Bridgeport 
notificará o acusado de sua decisão, após consulta às autoridades diocesanas competentes. O acusado poderá 
optar por renunciar voluntariamente ao seu ministério, ou poderá ser afastado do exercício de qualquer 
função, responsabilidade, ministério e/ou emprego na Diocese e colocado em licença administrativa, 
enquanto se aguarda o resultado de quaisquer investigações adicionais, incluindo investigações conduzidas 
por autoridades externas. 
 
Notificações de Decisão 
Se o suposto perpetrador for um clérigo incardinado na Diocese de Bridgeport, o relatório e a investigação 
serão encaminhados ao Bispo de Bridgeport de acordo com o Direito Canônico e sujeitos às disposições do 
Cânon 1722. Se ele for um clérigo incardinado em outra diocese, o Bispo de Bridgeport encaminhará 
imediatamente o assunto ao seu Ordinário próprio para deliberação ou ação posterior. Se o suposto 
perpetrador for membro de um instituto religioso ou de uma sociedade de vida apostólica, o Vigário para o 
Clero e Religiosos e Religiosos da Diocese de Bridgeport entrará em contato imediatamente com o superior 
eclesiástico competente de tal membro para consulta sobre o procedimento adequado a ser seguido. 

 
Relatório ao Requerente 
Exceto em circunstâncias incomuns, o Victim Assistance Coordinator e/ou o investigador notificarão a 
pessoa que enviou a denúncia sobre os resultados da investigação e sobre qualquer ação de Pessoal tomada 
como resultado da investigação. 

H. AÇÕES CANÔNICAS PARA ABORDAR INCIDENTES DE ABUSO SEXUAL DE Menores ou Adultos 
Vulneráveis 
 
Quando até mesmo um único ato de abuso sexual por um clérigo for admitido ou estabelecido após um 
processo Canônico, o clérigo infrator será removido permanentemente do ministério. Além disso, outras 
penalidades canônicas poderão ser impostas, as quais podem incluir a demissão do estado clerical. A 
remoção permanente do ministério de um clérigo acusado de forma crível é exigida, independentemente 
de o clérigo ter sido diagnosticado com uma doença mental ou transtorno sexual que possa exigir 
tratamento profissional. 
 
Jurisdição 
Em todos os casos que envolvam penas canônicas, os processos previstos no Direito Canônico devem ser 
observados, e as diversas disposições do Direito Canônico devem ser consideradas (cf. Canonical Delicts 
Involving Sexual Misconduct and Dismissal from the Clerical State, 1995; Carta da Congregação para a 
Doutrina da Fé, maio  
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18, 2001). O Bispo de Bridgeport encaminhará todos os casos ao Dicastério para a Doutrina da Fé e procederá 
de acordo com as diretrizes do Dicastério para a Doutrina da Fé (Artigo 13, “Procedural Norms” para o Motu 
proprio Sacramentorum sanctitatistutela, AAS, 93, 2001, p. 787). 

Constatação de Culpabilidade  
Quando houver evidências suficientes de que ocorreu abuso sexual de um Menor, o Dicastério para a 
Doutrina da Fé será notificado. O Bispo poderá aplicar as medidas cautelares administrativas mencionadas 
no cânon 1722; ou seja, em qualquer fase do processo, a fim de evitar escândalo, proteger a liberdade das 
testemunhas e salvaguardar o curso da justiça, o Ordinário pode, após consultar o promotor de justiça e 
convocar a pessoa acusada a comparecer, proibir o acusado do exercício do ministério sagrado ou de algum 
ofício e cargo eclesiástico, ou impor ou proibir a residência em determinado lugar ou território, ou mesmo 
proibir a participação pública na santíssima Eucaristia. Se, todavia, cessar o motivo, todas estas restrições 
devem ser revogadas; elas cessam por força da própria lei logo que cesse o processo penal.  
 
Sanção em Vez de Demissão do Ministério  
Se o clérigo tiver admitido a culpabilidade ou tiver sido considerado culpado após julgamento de acordo com 
o Direito Canônico, e a pena perpétua de demissão do estado clerical não tiver sido imposta (por exemplo, 
por razões de idade avançada ou enfermidade), ao infrator será prescrito levar uma vida de oração e 
penitência. Ele não terá permissão para celebrar a Missa publicamente ou para administrar os sacramentos. 
Ele deve ser instruído a não usar o traje clerical, nem a se apresentar publicamente como padre. 

I. AUTORIDADE ADICIONAL DO BISPO PARA TOMAR MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Além das sanções que o Bispo de Bridgeport ou o Dicastério para a Doutrina da Fé podem impor sob esta 
Política, o Bispo de Bridgeport possui o poder executivo de governo, através de um ato administrativo 
para remover um clérigo infrator do ofício, para remover ou restringir suas faculdades e para limitar seu 
exercício do ministério sacerdotal. (cf. cc. 35-58, 149, 157, 187-189, 192-195, 277 §3, 381, 383, 391, 
1348, 1740-1747); e para limitar, suspender ou encerrar o emprego de qualquer funcionário leigo “at 
will” e encerrar o serviço de qualquer voluntário leigo e aplicar quaisquer outras sanções permitidas pelo 
Direito Eclesiástico. 

Política de “Incidente Único” 
Como o abuso sexual de um Menor é um crime em todas as jurisdições nos Estados Unidos, em prol do 
bem comum e observando as disposições do Direito Canônico, o Bispo de Bridgeport exercerá este poder 
de governo para garantir que qualquer clérigo ou pessoal leigo que tenha cometido mesmo que um único 
ato de abuso sexual de um Menor, conforme descrito acima, não continue no ministério ativo. 

 
Possíveis Medidas Administrativas  
O Bispo pode exercer seu poder executivo de governo para tomar uma ou mais das seguintes ações 
administrativas em relação a um clérigo (cc. 381, 129ss): 

(1) Ele pode solicitar que o acusado renuncie livremente a qualquer ofício eclesiástico ocupado 
atualmente (cc. 187-189). 

(2) Se o acusado se recusar a renunciar e se o Bispo julgar que o acusado não é verdadeiramente 
apto (c. 149, §1) neste momento para ocupar um ofício anteriormente conferido livremente 
(c. 157), então ele poderá remover essa pessoa do ofício, observando os procedimentos 
canônicos exigidos (cc. 192-195, 1740-1747). 

(3) Para um clérigo que não ocupa nenhum ofício na Diocese, quaisquer faculdades 
anteriormente delegadas podem ser removidas administrativamente (c. 391, §1 e 142, §1), e 
quaisquer faculdades de lege podem ser removidas ou restritas pela autoridade competente 
conforme previsto na lei (por exemplo, c. 764). 
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(4) Ele também pode julgar que as circunstâncias que cercam um caso específico constituem a 
causa justa e razoável para que um padre seja autorizado a celebrar a Eucaristia sem a 
presença de nenhum membro dos fiéis (c. 906) e, portanto, para o bem da Igreja e para o bem 
do próprio padre, o Bispo pode instar o padre a celebrar a Eucaristia apenas sob tais 
circunstâncias e a não administrar os sacramentos. 

(5) Dependendo da gravidade do caso, o Bispo pode dispensar o clérigo da obrigação de usar o 
traje clerical e pode proibi-lo de fazê-lo (cc. 85-88, 284). 

 
Qualquer uma destas ações administrativas será tomada por escrito e por meio de decretos (cc. 47-58), 
de modo que ao clérigo afetado seja concedida a oportunidade de recurso contra elas, de acordo com o 
Direito Canônico (cc. 1734 ss). 

 
Perda do Estado Clerical  
Um clérigo pode, a qualquer momento, solicitar a dispensa das obrigações do estado clerical. Em casos 
excepcionais, o Bispo pode solicitar ao Santo Padre a demissão do clérigo do estado clerical ex officio, 
mesmo sem o consentimento do clérigo. 

J. RESTRIÇÃO A TRANSFERÊNCIAS ENTRE DIOCESES 

Nenhum clérigo que tenha cometido um ato de abuso sexual de um Menor pode ser transferido 
temporária ou permanentemente (liberado ou incardinado) para designação ministerial em outra 
diocese/eparquia ou província religiosa. Antes que um clérigo da Diocese of Bridgeport possa ser 
transferido para residência em outra diocese/eparquia ou província religiosa, o Bispo encaminhará, de 
maneira confidencial, ao bispo/eparca local e ao ordinário religioso (se aplicável) do local de residência 
proposto toda e qualquer informação relativa a qualquer ato de abuso sexual de um Menor e qualquer 
outra informação que indique que ele tenha sido ou possa ser um perigo para Menores ou Adultos 
Vulneráveis. Este requisito aplica-se mesmo que o clérigo resida fora dos Estados Unidos, na comunidade 
local de um instituto de vida consagrada ou sociedade de vida apostólica (ou, nas Igrejas Orientais, como 
monge ou outro religioso, em uma sociedade de vida comum de acordo com o modo de vida religiosa, em 
um instituto secular ou em outra forma de vida consagrada ou sociedade de vida apostólica). 

Antes que o Bispo de Bridgeport receba um clérigo de fora de sua jurisdição, o Bispo obterá as 
informações necessárias sobre qualquer ato passado de abuso sexual de um Menor cometido pelo clérigo 
em questão. Uma carta de Suitability for Ministry deve ser enviada ao Office of Clergy & Religious 
Personnel. 

K. TRANSPARÊNCIA PROTEÇÃO DA PRIVACIDADE PESSOAL E DA REPUTAÇÃO  
 
Perigo de Falsas Alegações   
Sempre será tomado cuidado para proteger os direitos de todas as partes envolvidas, particularmente os da 
pessoa que alega ter sido abusada sexualmente e os da pessoa contra quem a acusação foi feita. Quando uma 
acusação se provar infundada, todas as medidas possíveis serão tomadas para restaurar o bom nome da 
pessoa falsamente acusada. As etapas a seguir incluem, mas não se limitam a 

(1) carta do Bispo declarando que o clérigo foi falsamente acusado em todas as paróquias onde isso 
foi anunciado pela primeira vez por carta 
(2) um comunicado feito no site diocesano e nas redes sociais 
(3) e um comunicado de imprensa público. 
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Publicação da Ação Diocesana 
Quando uma alegação de abuso sexual de um Menor ou Adulto Vulnerável tiver sido verificada, o Diocesan 
General Counsel, com a assistência do Diocesan Director of Communications, do Vicar for Clergy and 
Religious e/ou do Vicar General e do Victim Assistance Coordinator, notificará o Pastor/Administrator e a 
Lay Leadership da paróquia onde o sacerdote serviu. O Pastor lerá a comunicação oficial do Bispo durante 
todas as missas de fim de semana. O Diocesan Director of Communication publicará um anúncio apropriado 
sobre a ação tomada em resposta ao abuso. A Diocese manterá um registro público, incluindo um site, que 
lista os nomes de padres e diáconos que foram removidos do ministério ou  
considerado acusado de forma crível nos termos desta Política. Durante uma investigação criminal em 
curso, a polícia e/ou o DCF serão consultados sobre o comunicado público diocesano, a fim de não interferir 
em nenhuma investigação em andamento e, quando aplicável, incluir as informações de contato da agência 
de investigação e do Coordenador de Assistência às Vítimas no comunicado público. 
 
Acordos de Confidencialidade  
A Diocese não celebrará acordos de confidencialidade relativos a alegações de abuso sexual de Menores, 
exceto por razões graves e substanciais apresentadas pela vítima e observadas no texto do acordo.  

Apoio às Paróquias Afetadas  
O Coordenador de Assistência às Vítimas será responsável por tomar medidas imediatas para assistir e 
apoiar as comunidades paroquiais e escolares diretamente afetadas por má conduta ministerial 
envolvendo Menores. Este apoio será prestado por uma Equipe de Resposta de Emergência, sob a direção 
do Coordenador de Assistência às Vítimas. O apoio pode consistir em uma reunião paroquial e/ou escolar 
na paróquia afetada, uma oferta de aconselhamento aos membros da comunidade afetada, a explicação do 
processo de resposta e a informação à comunidade afetada sobre a ação tomada em resposta à alegação. 
 
L. CONFORMIDADE COM AS LEIS CIVIS E LEIS DE NOTIFICAÇÃO 

Oportunidade de denúncia Qualquer pessoa, sendo ou não funcionária da Diocese, que acredite que, 
quando Menor, tenha sido submetida a abuso sexual por qualquer Pessoal da Diocese, ou que obtenha 
informações sobre tal má conduta, é incentivada a denunciá-la imediatamente à Diocese.  A denúncia deve 
ser feita à Assistência às Vítimas da Diocese.  A declaração de denúncia pode ser feita por telefone, correio, 
e-mail ou por meio de uma linha direta de denúncia de terceiros no número 1-833-990-0004 ou pelo site 
www.lighthouseservices.com/diobpt, o que permitirá que qualquer indivíduo(s) deixe seu nome, 
informações de contato, o nome do clérigo e a natureza da suposta má conduta.  Uma pessoa será 
encarregada de responder àqueles que fizerem denúncias dentro de 24 horas após o recebimento da 
mensagem.  A declaração de denúncia deve incluir, onde aplicável, o nome e as informações de contato do 
denunciante, o nome e o cargo da pessoa supostamente envolvida na má conduta e os detalhes do incidente 
ou prática.  O Coordenador de Assistência às Vítimas manterá um registro de todas essas declarações.  A 
denúncia será tratada com um alto nível de confidencialidade em todos os momentos e nenhum outro 
Pessoal, incluindo Pessoal de supervisão, precisa ser avisado desta ação.  No entanto, o Coordenador de 
Assistência às Vítimas pode solicitar a presença do Consultor Jurídico Diocesano ou do(s) Investigador(es) 
Independente(s).  Todos os relatórios envolvendo suspeita de abuso de um Menor ou Adulto Vulnerável ou 
risco de lesão a um Menor serão comunicados ao DCF e/ou à polícia em total conformidade com as leis e 
procedimentos de notificação compulsória.  

Denúncias Anônimas Embora a Diocese faça todos os esforços para responder a todos os relatos, a Diocese 
reserva-se o direito de não investigar denúncias anônimas dependendo de uma avaliação da natureza do 
relato anônimo. Denúncias anônimas não investigadas serão, no entanto, documentadas para revisão caso 
informações adicionais sejam recebidas no futuro.  

Ações Adicionais O bispo pode, a seu critério e por razões pastorais, legais ou canônicas, remover ou 
restringir o nome, título ou imagem de um padre acusado de forma crível de propriedades, publicações ou 
eventos diocesanos.  
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Funerais de padres acusados de forma crível Para um padre que é acusado de forma crível de abuso sexual, 
o planejamento de seu funeral deve exercer cuidado e preocupação pelas vítimas, pelos familiares do 
acusado, bem como pelos fiéis. 

Registros 
A Diocese manterá registros permanentes e confidenciais para cada incidente de abuso relatado envolvendo 
um Menor ou Adulto Vulnerável, incluindo a investigação canônica e suas conclusões. Os registros de 
investigação serão mantidos em formato de papel em conformidade total com o Direito Canônico, com o 
acesso estritamente limitado ao Bispo de Bridgeport. O Bispo pode conceder acesso por tempo limitado a 
consultores designados em uma base estrita de necessidade de conhecimento. Esses registros serão 
mantidos permanentemente e nunca serão destruídos. Todos os registros do Department of Children and 
Families (DCF), incluindo uma cópia do formulário de relatório DCF-136, serão permanentemente mantidos 
no Office of Safe Environment e os documentos originais serão arquivados no prontuário de pessoal, 
juntamente com as conclusões oficiais do DCF e/ou da investigação criminal. Todos os registros incluirão um 
registro de entrada e saída.  
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II. CÓDIGO DE CONDUTA DA DIOCESE OF BRIDGEPORT 
(2026) 

A. Preâmbulo 

Padres, Diáconos, Homens em Formação para a Ordenação, Irmãs e Irmãos Religiosos, Funcionários Leigos, 
Voluntários, Ministros Pastorais, Conselheiros Espirituais, Administradores, Inquilinos e Contratados 
Independentes em nossas paróquias, escolas, programas e organizações, doravante denominados Pessoal, 
devem defender os valores e a conduta cristã. Este Código de Conduta fornece um conjunto de padrões de 
conduta que se aplicam a todo o Pessoal dentro da Diocese. Este documento está sujeito a alterações. 

B. Responsabilidade 

A responsabilidade pela adesão ao Código de Conduta cabe ao indivíduo. O Pessoal que desconsiderar 
este Código de Conduta estará sujeito a medidas disciplinares que podem assumir várias formas, até e 
inclusive a dispensa do emprego ou do voluntariado, dependendo da natureza específica e das 
circunstâncias da infração e da extensão do dano. 

C. Conduta 

1.0 Conduta para Conselheiros Pastorais, Conselheiros Profissionais e Diretores Espirituais: 
Conselheiros Profissionais, Conselheiros Pastorais e Diretores Espirituais devem respeitar os direitos e 
promover o bem-estar de cada pessoa aconselhada. Conselheiros Profissionais, Conselheiros Pastorais, 
Gerentes de Casos, Diretores Espirituais da Diocese de Bridgeport que prestam serviços de aconselhamento. 
É importante distinguir a diferença entre conselheiros em cada situação para garantir que aqueles que 
recebem os serviços tenham clareza sobre a natureza do aconselhamento, as credenciais e licenças do 
conselheiro e sua profissão. 

1.1 Conselheiros Profissionais e a equipe de gestão de casos da Catholic Charities são regidos pelo 
licenciamento estadual e/ou suas organizações de credenciamento. A equipe de aconselhamento clínico da 
Catholic Charities adere às políticas do Manual da Clínica de Saúde Mental da Catholic Charities, bem como 
ao Código de Ética da National Association of Social Workers, que substituirá a seção de Padrões de 
Aconselhamento do Código de Conduta Diocesano. A Catholic Charities é a principal fonte de 
encaminhamento para aconselhamento. Se a Catholic Charities não puder oferecer serviços imediatos, eles 
fornecerão um encaminhamento para serviços de aconselhamento na comunidade. 

(a) Todos os encaminhamentos para serviços de aconselhamento de saúde mental feitos pelo Pessoal 
devem passar por uma consulta da licença profissional para garantir que o profissional esteja em 
situação regular e seja elegível para praticar no Estado de CT. Todos os requisitos obrigatórios 
de educação continuada devem ter sido cumpridos para o ano em que os serviços de 
aconselhamento estiverem sendo prestados, e o indivíduo deve ter concluído o Treinamento de 
Notificação Obrigatória de Connecticut (CT Mandated Reporter Training). Solicite uma cópia do 
certificado de participação, bem como comprovante de seguro de responsabilidade civil 
profissional. 

(b) Os conselheiros não devem ir além de sua competência em situações de aconselhamento e devem 
declarar claramente suas credenciais e encaminhar os clientes a outros profissionais quando 
apropriado. Os conselheiros devem considerar cuidadosamente as possíveis consequências antes 
de iniciar uma relação de aconselhamento com alguém com quem tenham um relacionamento 
pré-existente. 

Os conselheiros não podem gravar/filmar as sessões ou implementar o uso de IA sem consentimento por 
escrito. 
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(a) Os conselheiros nunca devem se envolver em intimidades sexuais com as pessoas que 
aconselham. Isso inclui contato consensual e não consensual, contato físico e comentários 
sexuais inapropriados. 

(b) Os conselheiros nunca devem se envolver em intimidades sexuais com indivíduos próximos ao 
cliente, como parentes ou amigos do cliente, quando houver risco de exploração ou dano 
potencial ao cliente. Os conselheiros devem presumir que o potencial de exploração ou dano 
existe em tais relacionamentos íntimos. 

(c) Conselheiros assumem o ônus total da responsabilidade por estabelecer e manter limites claros 
e apropriados em todos os aconselhamentos e relacionamentos relacionados ao 
aconselhamento. Recomenda-se que os conselheiros mantenham um registro dos horários, 
locais e conteúdo das sessões agendadas sempre que possível e se reúnam apenas durante 
horários em que outros possam ver o conselheiro através de uma porta ou janela. 

2.0 Confidencialidade 

As informações reveladas a um Conselheiro durante o curso de aconselhamento, orientação ou direção 
espiritual devem ser mantidas no mais estrito sigilo possível. Todos os requisitos legais serão seguidos em 
qualquer caso onde haja uma alegação de abuso contra um Menor, exceto quando a informação for obtida 
sob o Sigilo Sacramental do Sacramento da Reconciliação. A divulgação de informações obtidas sob o Sigilo 
Sacramental é absolutamente proibida. 

2.1 As informações obtidas durante as sessões de aconselhamento serão confidenciais, exceto conforme 
exigido por lei. Se houver perigo claro e iminente para a pessoa que está sendo aconselhada ou para outros, 
o Conselheiro deve divulgar apenas as informações necessárias para proteger as partes afetadas e prevenir 
danos. Antes que a divulgação seja feita, se viável, o Conselheiro deve informar a pessoa que está sendo 
aconselhada sobre a divulgação e as consequências potenciais. 

2.2 Ao aconselhar um Menor, se um Conselheiro descobrir que há uma ameaça séria ao bem-estar do 
Menor e que a comunicação de informações confidenciais a um pai ou guardião legal e às autoridades civis 
competentes é essencial para a saúde e o bem-estar da criança, o Conselheiro deve tentar obter o 
consentimento do Menor para a divulgação específica. Se o consentimento não for dado, divulgue as 
informações necessárias para proteger a saúde e o bem-estar do Menor. 

(a) Conselheiros não podem discutir informações confidenciais em qualquer ambiente, a menos que 
a privacidade possa ser garantida. 

(b) Relatórios do DCF e investigações em andamento devem ser mantidos confidenciais. 

3.0 Conduta com Menores e Adultos Vulneráveis 

O pessoal deve manter  relacionamentos transparentes e de confiança com Menores e Adultos 
Vulneráveis e supervisores adultos, observando o seguinte: 

(a) A Regra de Dois. O pessoal deve estar ciente da sua própria vulnerabilidade e da 
vulnerabilidade dos outros ao trabalhar com Menores e Adultos Vulneráveis. Use uma 
abordagem de equipe, garantindo que haja sempre dois ou mais Adultos presentes em 
proximidade imediata ao gerenciar todas as atividades onde Menores e Adultos Vulneráveis 
estejam presentes. (Você deve ser capaz de ver / ouvir outro Adulto). 

(b) O uso ou a posse de drogas ilegais é proibido em todos os momentos. 
(c) O uso de álcool ou outras drogas que alteram o humor, incluindo, mas não se limitando a, 

maconha, ao trabalhar com Menores ou Adultos Vulneráveis é proibido. Deve-se ter cautela 
redobrada durante qualquer evento em que se sirva álcool onde Menores possam estar 
presentes. Se houver serviço de álcool, os estudantes voluntários do ensino médio devem ser 
supervisionados em todos os momentos por seus pais, tutor legal ou por dois Adultos 
autorizados. O álcool é proibido em eventos diocesanos onde estudantes do ensino 
fundamental (anos iniciais e finais) não estejam acompanhados por seus pais ou tutores 
legais. 
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(d) Conversas sexualmente inadequadas com Menores e outros Adultos são proibidas. Todas as 
lições e discussões sobre sexualidade humana devem fazer parte de um currículo Diocesano 
aprovado ou fazer parte de aconselhamento normal. Essas lições ou sessões de 
aconselhamento estarão em conformidade com os ensinamentos da Igreja sobre o tema. 

(e) O Pessoal não usará vulgaridade ou profanidade na presença de Menores. 
(f) Estar nu na presença de Menores ou Adultos Vulneráveis é proibido. O Pessoal deve aderir a 

um código de vestimenta adequado em todos os momentos. O Pessoal deve consultar seu 
supervisor em relação aos códigos de vestimenta apropriados. 

(g) Visualizar ou portar materiais de orientação sexual, nudez ou moralmente inadequados 
(revistas, calendários, cartões, vídeos, filmes, material de sites, arquivos de computador, 
mídias sociais, imagens de câmera de celular, imagens de arte, roupas ou quaisquer outros 
itens contendo materiais inadequados) em propriedade Diocesana ou mostrá-los a Menores 
ou Adultos Vulneráveis é proibido. 

(h) O Pessoal Diocesano está proibido de criar um padrão de comportamento ou ambiente que 
uma pessoa razoável consideraria vergonhoso, ameaçador, assustador, depreciativo, 
degradante ou humilhante. 

(i) O Clero e o Pessoal Religioso não devem convidar ou permitir que um Menor ou Adulto 
Vulnerável, desacompanhado de um membro adulto de sua família imediata, visite ou 
pernoite em quaisquer dependências utilizadas como residência do Clero, do Pessoal 
Religioso ou de outro Pessoal, exceto quando se tratar de familiares do Clero ou do Pessoal 
Religioso. O Clero não deve permitir que Menores ou Adultos Vulneráveis que não sejam seus 
familiares pernoitem em sua residência, nem permitir seu acesso às acomodações privadas 
de um clérigo em qualquer momento. 

(j) O Clero, bem como o Pessoal Leigo da Diocese de Bridgeport, não deve fornecer acomodações 
de pernoite, compartilhadas ou privadas, para Menores em atividades patrocinadas pela 
Igreja, incluindo, mas não se limitando a, acomodações em instalações de propriedade da 
Igreja, residências particulares, quartos de hotel ou qualquer outro local onde não haja a 
supervisão de outro Adulto. Em situações raras de emergência, quando a acomodação for 
necessária para a saúde e o bem-estar do Menor ou Adulto Vulnerável, o Clero ou o Pessoal 
da Diocese deverá notificar o Diocesan General Counsel e adotar medidas extraordinárias 
para proteger todas as partes contra qualquer aparência de impropriedade e qualquer risco 
de dano. 

(k) O pessoal não pode se reunir sozinho com Menores em áreas isoladas, longe de outros 
Adultos. Dois Adultos devem estar presentes nas proximidades onde ocorra qualquer tutoria 
ou outra atividade semelhante. 

(l) O pessoal que trabalha com crianças deve estar ciente dos limites que devem sempre existir 
com um Menor e Adulto Vulnerável, tanto pessoalmente quanto ao usar a tecnologia. 
Mantenha limites claros e profissionais em todas as conversas com Menores. O pessoal está 
proibido de discutir os detalhes de relacionamentos sexuais ou românticos com Menores ou 
Adultos Vulneráveis. 

4.0 Comunicação Eletrônica com Menores e Adultos Vulneráveis 

Estes princípios universais se aplicam a todas as formas de tecnologia, incluindo telefones, computadores, 
tablets, sistemas de jogos, câmeras, sites, blogs e dispositivos de mídia portáteis. Todas as interações com 
Jovens, seja pessoalmente ou através de qualquer forma de comunicação, devem ser transparentes. Sempre 
que possível, pelo menos dois Adultos Autorizados sem parentesco entre si devem ter acesso a todas as 
comunicações. 

A comunicação com Menores deve permanecer transparente em todos os momentos. Os pais devem ser 
plenamente informados de todos os métodos utilizados para se comunicar com seus filhos para fins 
ministeriais. Uma forma de garantir a transparência é copiar um dos pais em todas as comunicações 
eletrônicas. 
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(a) Adultos que trabalham com Jovens devem manter-se atualizados sobre os riscos associados 
a todas as formas de tecnologia usadas para se conectar com os Jovens. Informações também 
devem ser disponibilizadas aos pais e Menores sobre o uso seguro da tecnologia. 

(b) Todo o Pessoal deve manter limites apropriados com Menores em toda comunicação 
eletrônica. O pessoal deve se comunicar com os Menores de forma transparente através de 
contas oficiais de e-mail da escola ou paróquia, fóruns de discussão e sites. 

(c) Esta política não proíbe o Pessoal de se comunicar por meio de formas pessoais de tecnologia 
(como mensagens de texto) através de um telefone pessoal ou sistema de mensagens quando 
um Menor for um membro da família ou quando o Adulto for identificado por escrito pelo pai 
ou responsável legal na lista de contatos de emergência da criança. 

(d) Informações obtidas por meio de comunicação on-line relativas a atividades ilegais 
envolvendo Menores devem ser imediatamente relatadas às autoridades civis apropriadas e 
ao Safe Environment Office, de acordo com as políticas de notificação diocesanas e as 
Connecticut Mandatory Reporting Laws. 

(e) A Children’s Online Privacy and Protection Act ou (COPPA) é uma lei federal para 
salvaguardar as informações pessoais das crianças. Permissão por escrito deve ser obtida 
antes de solicitar ou armazenar dados de crianças. Isso inclui fotos ou a postagem de 
fotografias, ou outras informações de identificação de Menores em sites. Adultos que 
trabalham, voluntariam ou prestam serviços contratados na Diocese of Bridgeport e que 
podem ter acesso a informações de identificação pessoal de Adultos Vulneráveis e/ou 
Menores são obrigados a estar em conformidade com a COPPA, além de todos os requisitos 
de Safe Environment. 

(f) Toda comunicação com Menores deve ser transparente e Adultos devem evitar o uso de siglas 
ou anexos que possam ser mal interpretados por um Menor ou por um Adulto. Evite 
comunicações eletrônicas tarde da noite e de manhã cedo e evite o envio frequente de 
mensagens de texto que possam parecer excessivas para uma pessoa razoável. 

(g) Se um Menor procurar e iniciar contato com o Adulto membro do clero, irmã ou irmão 
religioso, candidato à ordenação, funcionário, voluntário ou contratado independente por 
meio de mensagem de texto, e-mail ou telefone, o Adulto deve informar o Menor sobre nossa 
política diocesana que exige dois Adultos autorizados em todas as comunicações eletrônicas 
e copiar o segundo Adulto ou fundir uma chamada com o pai/mãe ou o segundo Adulto 
Autorizado ao explicar este requisito. 

(h) Ao enviar mensagens por meio de dispositivos pessoais, uma salvaguarda deve ser aplicada: 
• Um pai/mãe ou um Adulto em conformidade com o Ambiente Seguro (Safe 

Environment) está incluído, ou 
• O Menor é membro da família ou está sob tutela legal do remetente 

Política de Conscientização e Salvaguarda de Inteligência Artificial (IA) 

Todos os Adultos que trabalham com ou supervisionam Menores e Adultos Vulneráveis devem estar 
cientes dos potenciais riscos associados ao uso de tecnologias de inteligência artificial (IA) e utilizar essas 
ferramentas de maneira responsável e apropriada. 

Ferramentas de IA (incluindo chatbots, geradores de imagem, geradores de voz e outros sistemas 
automatizados) podem representar riscos para Menores, incluindo exposição a conteúdo inadequado, 
desinformação, violações de privacidade, dependência excessiva de tecnologia e supervisão reduzida de 
Adultos. Os Adultos devem tomar medidas razoáveis para salvaguardar os Menores destes riscos. 

Espera-se que os Adultos: 
(a) Usem ferramentas de IA de forma consistente com a Missão Diocesana e os requisitos de 

Ambiente Seguro (Safe Environment). 
(b) Nunca usem a IA de formas que substituam a supervisão, o julgamento ou a interação pessoal 

adequada de Adultos com Menores. 
(c) Protejam a privacidade e as informações pessoais de Menores e nunca insiram informações 

identificáveis ou sensíveis sobre um Menor ou Adulto Vulnerável em sistemas de IA. 



   

 

19  

(d) Monitorem e orientem qualquer uso de IA em sala de aula ou em programas para garantir que o 
conteúdo seja adequado à idade, preciso e respeitoso. 

(e) Comuniquem quaisquer preocupações relacionadas ao uso indevido de IA ou danos potenciais a 
Menores, de acordo com as leis e procedimentos de denúncia obrigatória e ao Office of Safe 
Environment. 

Mídias Sociais 
(a) As páginas de redes sociais devem estar sob o nome da paróquia, escola ou programa. 
(b) Dois Adultos Autorizados devem ser moderadores com acesso total (senha compartilhada). 
(c) Todo o conteúdo deve refletir os ensinamentos católicos. 
(d) Estudantes com menos de 18 anos ou no ensino médio não podem estar na lista de amigos 

pessoal de um funcionário ou voluntário. 
(e) Configurações de privacidade devem estar em vigor e ser verificadas rotineiramente. 
(f) A opção “Não marcar” deve estar ativada; os Jovens não devem ser identificados pelo nome 

completo. 
(g) Blogs não podem ser usados para negócios pessoais ou para divulgar informações privadas. 
(h) Qualquer informação que indique atividade ilegal envolvendo Menores deve ser comunicada 

imediatamente. 
(i) Os pais podem optar por não autorizar a postagem de fotos ou informações. 
(j) Use apenas os primeiros nomes ao postar fotos, e apenas quando necessário. 
(k) Todas as postagens devem estar alinhadas com os valores católicos. 
(l) O uso de logotipos diocesanos/escolares requer permissão. 
(m) Não há expectativa de privacidade em contas oficiais; contas oficiais devem ser usadas para 

comunicação. 
(n) Nenhuma comunicação com Menores através de contas pessoais. 
(o) Proibido: 

• Chamadas de vídeo individuais 
• Mensagens privadas / Mensagens diretas privadas fora das plataformas oficiais 

5.0  Diretrizes para Transporte e Viagens em Atividades Relacionadas à Igreja  

Os seguintes procedimentos destinam-se a prevenir o abuso de Menores, evitando situações onde o abuso 
possa ocorrer: 

(a) Ao liberar Menores sob seus cuidados para os cuidados de outra pessoa, eles devem ser 
liberados apenas para os pais com custódia, guardiões legais ou outros que tenham a 
permissão por escrito dos pais com custódia e/ou guardiões legais. Em caso de dúvida, 
consulte os supervisores antes de liberar o Menor e verifique um documento de identidade 
com foto. Escolas, paróquias e programas devem ter políticas por escrito em vigor para a 
chegada e a saída, a fim de garantir que cada Menor chegue com segurança ao seu destino e 
para garantir que o Menor seja devolvido com segurança aos cuidados de seus pais ou 
guardião legal ao final do dia escolar, do evento ou da atividade. Cada local deve comunicar a 
todos os pais o procedimento de chegada e saída aprovado para aquele local. 

(b) Nenhum Menor ou jovem Adulto (18-20 anos) poderá ter a responsabilidade principal de 
supervisionar ou realizar uma atividade relacionada à igreja sem a presença de dois Adultos 
(21 anos de idade ou mais). Você pode ter um Menor como catequista assistente em uma sala 
de aula; no entanto, um Adulto devidamente aprovado que tenha 21 anos de idade ou mais 
deve estar fisicamente presente naquela sala imediata e deve haver um segundo Adulto 
devidamente aprovado nas proximidades, como um monitor de corredor ou em uma sala de 
aula situada imediatamente do outro lado do corredor. 

(c) Comportamentos incontroláveis ou incomuns de Menores devem ser relatados aos pais ou 
guardiões legais e aos supervisores. 

(d) O uso ou a posse de drogas ilegais é proibido em todos os momentos. O uso ou a posse de 
álcool ou maconha é proibido em todos os momentos ao trabalhar com Menores ou durante 
eventos juvenis. 
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(e) Fornecer bebidas alcoólicas, drogas ilegais e/ou produtos de tabaco a Menores é proibido. 
(f) Fornecer aos Menores medicamentos de qualquer tipo, incluindo medicamentos de venda 

livre, sem o consentimento por escrito dos pais com custódia ou guardiões é proibido. 
(g) Transporte de Menores: A escola ou paróquia deve primeiro explorar o uso de um ônibus ou 

outras formas de transporte público. O uso de veículos particulares para transportar Menores 
(que não sejam seus próprios filhos) deve ser considerado apenas como último recurso.  

(h) O pessoal se absterá de dar presentes ou dinheiro a Menores sem a aprovação prévia dos pais 
ou guardião legal. O pessoal está proibido de dar presentes que contenham material sexual 
ou conteúdo inadequado para a idade a Menores. 

(i) O pessoal não usará qualquer disciplina que uma pessoa razoável consideraria humilhante, 
degradante ou excessiva com base na idade e maturidade do Menor e na natureza e extensão 
da violação de uma regra ou política por parte do Menor. 

6.0  CONTATO FÍSICO COM MENORES E ADULTOS VULNERÁVEIS 

A Diocese de Bridgeport está comprometida em promover um ambiente positivo e acolhedor para crianças 

e Jovens, ao mesmo tempo em que garante sua segurança e proteção contra danos. As seguintes regras 

descrevem os padrões de conduta esperados de todo o Pessoal Diocesano ao interagir com Menores, 

Jovens ou Adultos Vulneráveis. 

O contato físico com Menores, Jovens e Adultos Vulneráveis deve ser minimizado tanto quanto possível. 

Qualquer contato físico que ocorra deve ser inteiramente não sexual, consistente com este Código de 

Conduta, e nunca deve ocorrer em particular. 

(a) O castigo corporal (palmadas, pancadas, sacudidas, tapas, empurrões, pressões, beliscões, 
golpes ou qualquer toque que uma pessoa razoável interpretasse como punitivo) é proibido. 

(b) De acordo com a Lei de CT (CGS Sect. 53a-18 (6)), um professor ou outro membro do Pessoal 
incumbido do cuidado e supervisão de um Menor, Jovem ou outra pessoa Vulnerável para fins 
escolares pode usar força física razoável sobre o Menor, Jovem ou outra pessoa Vulnerável 
quando e na medida em que uma pessoa razoável consideraria necessário para: remover o 
Menor, Jovem ou pessoa Vulnerável (Adulto) a fim de manter a ordem; para proteger a si mesmo 
ou a outros de lesão física imediata; para obter a posse de um instrumento perigoso ou substância 
controlada; ou para proteger a propriedade de danos físicos. 

(c) De acordo com a Lei de CT (CGS Sect. 53a-18 (1)), um pai, guardião, professor ou outro membro 
do Pessoal incumbido do cuidado e supervisão de um Menor, Jovem ou Adulto Vulnerável para 
instrução catequética e atividades relacionadas à igreja pode usar força física razoável sobre o 
Menor, Jovem ou outra pessoa Vulnerável quando e na medida em que uma pessoa razoável 
consideraria razoavelmente necessário para manter a disciplina ou para promover o bem-estar 
de tal Menor, Jovem ou pessoa Vulnerável. 

• A força física deve ser usada apenas como último recurso de disciplina, após todas as 
outras medidas terem se mostrado inadequadas. Use apenas o nível de disciplina 
física minimamente necessário para manter a ordem. 

• A interação apropriada entre um Adulto e um Menor é importante para a segurança e 

o desenvolvimento da criança. Formas não físicas de encorajamento, afirmação e 

apoio, como elogios verbais ou gestos positivos, são preferidas. 

• O contato físico limitado e não sexual somente pode ser apropriado quando 

necessário, adequado à idade e ao desenvolvimento da criança, culturalmente 

apropriado e respeitoso de seus limites pessoais. Qualquer contato desse tipo deve ser 

breve, visível a outras pessoas e nunca ocorrer de forma secreta. 

• Exemplos de formas aceitáveis de contato físico: Apertos de mão; “High-fives”, 

toques de punho ou gestos comemorativos breves semelhantes; Unção e Bênçãos 

Litúrgicas, Segurar as mãos de crianças pequenas quando necessário por segurança 
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(por exemplo, ao atravessar uma rua); Sentar-se ao lado de crianças; Segurar as mãos 

durante a oração; Afagos breves e culturalmente apropriados na cabeça 
(d) Exemplos de contato físico INAPROPRIADO incluem, mas não se limitam, aos seguintes: 

• Beijos e abraços inadequados ou prolongados; Palmadas; Manter Menores no colo; 
tocar as nádegas, áreas genitais ou seios, alça do sutiã ou tocar os joelhos, coxas ou 
pernas como demonstração de afeto; demonstrações físicas de afeto em áreas 
isoladas das instalações, tais como quartos, carros, armários, banheiros, áreas 
exclusivas para funcionários, sacristia, cry rooms ou outros espaços privados; Dormir 
na cama com um Menor, Jovem ou Adulto Vulnerável; Lutar com Menores, Jovens ou 
Adultos Vulneráveis, exceto para treinamento esportivo legítimo, caso em que outro 
Adulto deve estar presente; Cosquinhas; Carregar nas costas (piggyback rides); 
Qualquer tipo de massagem entre Adultos e Menores, Jovens ou Adultos Vulneráveis; 
Qualquer demonstração de afeto indesejado ou contato físico com um Menor, Jovem 
ou Adulto Vulnerável; Ações que incluam elogios relacionados à atratividade sexual 
ou ao desenvolvimento sexual. 

(e) O contato físico por parte de treinadores é permitido apenas quando atender a todos os 
seguintes critérios: 
• Seja uma necessidade específica do esporte (ex: auxílio/apoio, prevenção de lesões, 

correção de postura/forma) 
• Nunca em particular, dois ou mais Adultos Autorizados (Cleared Adults) devem estar em 

vista direta do treinador o tempo todo. 
• O contato físico para esportes deve ser sempre instrucional, preventivo ou relacionado à 

segurança. 
(f) Ceremonial Oscula: Há momentos dentro do ano litúrgico em que ceremonial oscula são 

esperados não apenas dos ministros e acólitos, mas dos próprios fiéis (ou seja, a distribuição de 
velas em Candlemas, ou de ramos em Palm Sunday). Em consideração tanto às circunstâncias 
modernas quanto à iniciativa Safe Environment, os membros da assembleia que são crianças 
devem abster-se de dar o beijo cerimonial costumeiro na mão do celebrante ao receber objetos 
dele dentro do contexto litúrgico; eles devem simplesmente beijar apenas o objeto. 

• Todos os padres celebrantes que possuem a faculdade de celebrar a Missa no usus 
antiquior devem conscientizar sobre esta política não apenas os fiéis, mas também seus 
Mestres de Cerimônias, especialmente enquanto se preparam para as celebrações da 
Semana Santa. 

(g) Alunos que necessitem de assistência para corrigir sua vestimenta (ou seja, botões, gravatas, 
camisas). Menores podem receber assistência física apenas se forem fisicamente incapazes de 
corrigir sua própria vestimenta e devem ser assistidos na presença de outro Adulto. Os Adultos 
devem tomar cuidado para garantir que comentários sobre vestimentas inadequadas não sejam 
mal interpretados, assegurando que esta conversa ocorra na presença de outro Adulto e que o 
contato imediato seja feito com um pai ou responsável legal. Isso inclui, mas não se limita a, 
perguntas sobre o comprimento ou a adequação das roupas ou uniformes escolares. O Pessoal 
está proibido de tocar o corpo de um Menor para tratar de violações de uniforme. Isso inclui, mas 
não se limita ao uso de um lenço de papel colocado no rosto ou em outras áreas do corpo por 
suspeita de uso de cosméticos, suspeita de piercings ou arte corporal (body art). O Pessoal não 
pode colocar réguas contra o corpo de um Menor para medir o comprimento da saia. 

• Adultos são encarregados de estabelecer limites com Menores, Jovens ou Adultos 
Vulneráveis. Nenhum Adulto pode permitir ou incentivar um Menor, Jovem ou Adulto 
Vulnerável a se envolver em qualquer uma das ações acima com Adultos ou com outros 
Menores, Jovens ou Adultos Vulneráveis. 
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(h) Quando um Menor for suspeito de usar, possuir ou distribuir uma substância ilegal, dois 
Adultos do mesmo sexo devem estar presentes ao investigar ou realizar qualquer revista. 
Nenhum Adulto pode tocar no corpo de qualquer Menor e não pode solicitar que um Menor 
remova a roupa ao realizar uma revista. As autoridades competentes devem ser contatadas e 
os pais ou responsáveis legais devem ser notificados imediatamente se a suspeita de uso, 
posse ou distribuição de substância ilegal for confirmada. Um dos pais ou responsável legal 
deverá ser solicitado a buscar o Menor. 

(i) Em situações em que um Menor ou Adulto Vulnerável necessite de assistência de emergência 
devido a doença ou incontinência, o apoio deve ser prestado por dois Adultos Autorizados. 
Para Menores, um pai ou cuidador deve ser contatado imediatamente; para Adultos 
Vulneráveis, seu cuidador deve ser notificado. Se a roupa de uma criança estiver suja, os pais 
devem ser contatados para buscar a criança ou ajudar na troca de roupa. A assistência deve 
preservar a segurança individual, o pudor e deve proteger os Adultos. 

 
7.0 SUPERVISÃO E SEGURANÇA DURANTE PROGRAMAS E EVENTOS QUE ENVOLVEM MENORES E 

ADULTOS VULNERÁVEIS 

A principal norma estabelecida nesta política é a presença de múltiplos Adultos (pelo menos dois) em 
todos os programas e atividades da Igreja envolvendo Menores. Esta norma não se aplica ao Sacramento 
da Reconciliação ou a situações em que um indivíduo esteja buscando atendimento pastoral imediato e 
não agendado ou sessões de aconselhamento clínico agendadas. O objetivo desta norma é diminuir as 
chances de abuso ocorrer ou passar despercebido. Nesse sentido: 

7.1 A REGRA DE DOIS. O Pessoal deve estar ciente de sua própria vulnerabilidade e da vulnerabilidade 
dos outros ao trabalhar com Menores ou Adultos Vulneráveis. Use uma abordagem de equipe, garantindo 
que haja sempre dois ou mais Adultos presentes ao gerenciar todas as atividades de Jovens. 

(a) A educação religiosa ocorrerá em propriedade paroquial ou por meio de um programa on-
line aprovado pela diocese. O uso de uma instalação externa deve ser revisado e aprovado 
pelo Pároco, pelo Diocesan General Counsel e pelo Office of Safe Environment. 

(b) O Pessoal com menos de 18 anos na Diocese of Bridgeport deve trabalhar sob a direção de um 
supervisor Adulto Autorizado, inclusive em salas de aula, formação na fé, retiros e serviço de babá 
nas dependências diocesanas. 

(c) Párocos, Diretores e Pessoal de Supervisão devem estar cientes de e aprovar todos os programas 
para Menores que sejam patrocinados por uma paróquia, escola ou instituição e devem fazê-lo 
apenas após os padrões e salvaguardas apropriados estarem em vigor. 

(d) Deve haver sempre pelo menos um Adulto presente em cada sala de aula, e outro supervisor ou 
monitor Adulto Autorizado também deve estar presente no mesmo prédio, em proximidade 
imediata, quando aulas de formação na fé, aulas escolares ou outras reuniões de grupos de Jovens 
estiverem sendo realizadas. 

(e) Reuniões externas abertas ao público e classes de educação para adultos que ocorram nas 
instalações diocesanas devem possuir um acordo por escrito para o uso desse espaço de reunião 
que esteja em total conformidade com as políticas de Ambiente Seguro. Os responsáveis pela 
atividade ou grupo devem assinar o resumo executivo que se aplica ao seu papel ou cargo 
específico, passar por uma verificação de antecedentes criminais e participar do treinamento de 
conscientização sobre Ambiente Seguro. 

(f) Quando o Pessoal da Diocese of Bridgeport estiver trabalhando individualmente com um Menor, 
a porta do espaço de reunião deve ser deixada aberta e um segundo Adulto deve estar presente 
no mesmo edifício. O segundo Adulto deve estar ciente de que a reunião está ocorrendo e deve 
estar em proximidade imediata. Conselheiros Profissionais que trabalham individualmente com 
Menores devem seguir os padrões de licenciamento profissional e o protocolo da agência para 
regulamentar a supervisão e o uso de salas de aconselhamento e espaços de escritório adequados. 
Sempre que possível, todas as salas de aula e salas de aconselhamento devem ter portas com 
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janela. Todas as construções futuras de espaços de reunião confidenciais devem conter portas ou 
janelas de vidro, onde for praticável. 

(g) Banheiros separados para Adultos e crianças devem ser usados sempre que possível. O uso do 
banheiro por Menores deve ser monitorado do lado de fora da porta. Cada local deve desenvolver 
uma política para garantir que as salvaguardas apropriadas estejam em vigor. 

(h) É proibido dormir no mesmo quarto ou área de dormir com Menores. Acomodações ou situações 
singulares podem ser apresentadas individualmente por escrito ao Office of Safe Environment 
para consideração. Se os Adultos precisarem permanecer no mesmo espaço aberto que quaisquer 
Menores, deve haver supervisão noturna vigilante e deve haver dois ou mais Adultos sem 
parentesco em total conformidade com as políticas de Ambiente Seguro, do mesmo sexo, 
permanecendo na instalação ou no quarto. Adultos não podem dormir em proximidade imediata 
de Menores em qualquer área de piso, seja em ambientes internos ou externos. Devem ser 
tomadas precauções para evitar abusos e garantir a proteção dos Adultos contra qualquer 
aparência de impropriedade. 

(i) Os edifícios e o espaço de reunião devem ser monitorados e sempre inspecionados por um 
supervisor para garantir a segurança do espaço de reunião, para tratar quaisquer preocupações 
de segurança e para controlar o acesso ao edifício. Relate quaisquer preocupações imediatamente 
ao pároco, ao supervisor leigo ou a um oficial diocesano. 

(j) Salvaguardas para a Confissão: Na medida do possível, garanta a privacidade evitando o 
isolamento: use linha de visão ou espaços supervisionados onde possível, coloque os 
confessionários em local bem visível com monitores a uma distância apropriada, forneça portas 
ou janelas para que o sacerdote esteja totalmente visível, considere a instalação de uma divisória 
fixa e grade entre o penitente e o confessor e forneça múltiplos confessionários em uma única 
área. 

(k) Grupos anônimos de autoajuda têm permissão para se reunir em instalações diocesanas e 
paroquiais, desde que Menores e Adultos possam ser totalmente separados desses espaços e haja 
banheiros separados com supervisão no corredor. 

(l) Salas de aula e Reuniões devem sempre ter um Adulto no espaço da reunião e outro Adulto no 
corredor à vista da sala de aula ou em proximidade imediata.  

(m) Celebrações, incluindo, mas não se limitando a, eventos de fim de ano para alunos, não podem ser 
realizadas em residências particulares de qualquer Funcionário, salvo se previamente aprovadas 
pelo Diocesan General Counsel e pelo Office of Safe Environment. 

(n) Todos os artistas, fornecedores e convidados de retiros de Jovens e eventos públicos onde Jovens 
possam estar presentes e desacompanhados de seus pais ou responsáveis legais devem estar em 
total conformidade com as políticas de Safe Environment. Visitantes de curto prazo (menos de 3 
horas) e palestrantes convidados ocasionais devem ser monitorados diretamente por um Adulto 
Autorizado durante todo o tempo em que estiverem presentes com Menores, e devem ser 
instruídos a usar um banheiro exclusivo para o corpo docente ou funcionários. 

(o) Armas de qualquer tipo não são permitidas nas dependências diocesanas, exceto aquelas 
portadas por um policial ou guarda de segurança licenciado.  

(p) Ofensores sexuais registrados e outras pessoas condenadas por crimes sexuais ou crimes 
contra crianças podem receber autorização para assistir a uma Missa designada, mediante 
permissão do pároco. No entanto, não têm permissão para trabalhar, atuar como voluntários 
ou prestar serviços contratados à Diocese de Bridgeport. Se a pessoa for pai, mãe ou 
responsável por um aluno de uma escola diocesana ou de um programa de formação na fé, o 
primeiro passo é entrar em contato com o Diretor de Safe Environment para o 
desenvolvimento de um plano de segurança, que poderá incluir consulta às autoridades 
policiais e/ou reunião com o agente responsável pela supervisão da liberdade condicional. 
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7.2 Supervisão de Eventos e Viagens - A Diocese of Bridgeport está comprometida em fornecer um ambiente 
seguro para as crianças em todas as atividades e ministérios diocesanos, tanto presencialmente quanto ao 
usar tecnologia. Para os fins destas diretrizes, Adultos Autorizados com supervisão ou autoridade de 
supervisão sobre Menores que participam de um evento ou atividade específica de Jovens compartilham a 
responsabilidade e a autoridade do funcionário paroquial ou diocesano em garantir que estas diretrizes 
sejam seguidas. 
 
Proporção de Adultos para Menores ou Adultos Vulneráveis 

• Todo evento onde Menores, Jovens e Adultos Vulneráveis estejam presentes deve passar por 
um processo de revisão para determinar as proporções de Adultos Autorizados para Menores. 

• Uma atividade aberta ao público ou realizada em um espaço público pode exigir uma proporção 
menor e maior supervisão do que um local fechado com Adultos monitorando portas e 
corredores. 

Proporções Mínimas Exigidas de Adultos Autorizados / Menores 
Eventos no Local 

• 1:7 para alunos do Ensino Médio (sempre pelo menos 2 Adultos Autorizados) 
• 1:5 para alunos do Ensino Fundamental II (sempre pelo menos 2 Adultos Autorizados) 
• 1:10 para grandes reuniões e eventos em espaço único onde todas as entradas e saídas 

são monitoradas com segurança: 2 Adultos Autorizados para cada 20 alunos (ex.: bailes 
escolares). 
• Pelo menos 2 Adultos Autorizados devem estar em cada corredor. 

Viagens Interestaduais e Internacionais 
• Determinado caso a caso.  

Formulários de Responsabilidade 
• O formulário de responsabilidade e renúncia da Diocese of Bridgeport deve ser assinado por 

todos os Adultos que participarem de qualquer viagem envolvendo Menores. 
• O formulário de responsabilidade do estudante deve ser assinado pelo(s) pai(s) ou 

guardião(ões) legal(is) antes de cada viagem. 
• Eventos fora do local e com pernoite devem ter um formulário de responsabilidade separado 

para cada evento. 
• Todos os formulários de responsabilidade e todos os registros de Ambiente Seguro devem ser 

arquivados permanentemente na escola, paróquia ou diocese patrocinadora e nunca destruídos. 

Supervisão de Eventos Diurnos no Local com Menores ("In House"), incluindo grupo de Jovens regular.  
• Certifique-se de que pelo menos 2 Adultos Autorizados estejam presentes (mesmo que apenas 

um Menor esteja presente). 
• Se outros Adultos estiverem no evento: 

- É obrigatório seguir as proporções de Adultos Autorizados/Menores. 
- Os Menores devem permanecer supervisionados em todos os momentos. 
- Menores não podem supervisionar outros Menores. 
- Todos os supervisores devem ser Adultos Autorizados 
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Supervisão de Viagens Diurnas Fora do Local e Transporte 
O transporte preferencial é por Ônibus. Se um ônibus não for possível, indique “fornecer o próprio 
transporte” na ficha de autorização e encontre o Menor no local do evento. 
Se uma carona for organizada, verifique: 

• Os motoristas devem concluir o curso de Direção Segura aprovado pela Diocese e assinar a 
política de segurança de frota automotiva. 

• Uma Verificação do Departamento de Veículos Automotores separada deve ser concluída 
dentro de um ano antes da atividade. Entre em contato com o Office of Safe Environment e 
forneça ao escritório uma cópia da carteira de habilitação e o formulário de autorização para 
verificação de antecedentes criminais. 

• Todos os motoristas são Adultos Autorizados 
• Pelo menos 2 Adultos Autorizados devem estar em cada carro. 
• Os motoristas devem apresentar comprovante de habilitação e seguro válidos. 
• Todas as viagens começam e terminam em uma escola ou paróquia. 
• Dois Adultos devem permanecer com os Menores até que o último Menor seja buscado. 

Supervisão de viagens de curta distância: 
• Um Adulto Autorizado pode estar em um veículo se dois ou mais Menores estiverem presents. 
• Os veículos devem viajar em comboio, e não são permitidas paradas entre o evento e a paróquia 

ou escola. 
• As proporções ainda devem ser seguidas. 
• Os Menores devem estar apenas nos bancos traseiros. 

Eventos com Pernoite 
• Uma proposta por escrito deve ser submetida ao Office of Superintendent para todas as viagens 

com pernoite de escolas católicas. 
• O Código de Conduta se aplica a todos os eventos com pernoite patrocinados pela diocese. 
• Menores do sexo masculino e feminino devem ser separados, assim como os Adultos, a menos 

que sejam casados. 
• Um Menor nunca pode ficar sozinho em um quarto. 
• Toques de recolher são obrigatórios; as verificações de cama devem ser realizadas por Adultos 

Autorizados em duplas masculinas e femininas (mulheres verificam mulheres, homens 
verificam homens). 

• Sempre dois Adultos Autorizados realizando verificações de cama. 
• Supervisão Atenta é obrigatória 2 Adultos Autorizados devem estar presentes. 
• Homens e mulheres devem dormir em quartos ou áreas separadas. 

Acomodações (Dormitórios e Quartos de Hotel) 
• Supervisão atenta (2 Adultos Autorizados) em todos os momentos. 
• Adultos podem entrar em quartos de Menores apenas em casos de emergência ou verificações 

de rotina, e somente com dois Adultos Autorizados 
• O uso de barracas é fortemente desencorajado devido aos riscos.  
• Adultos e Menores não podem dormir no mesmo quarto ou área de dormir enquanto mantêm a 

supervisão. 
• Acomodações singulares devem ser submetidas por escrito ao Office of Safe Environment 
• Em emergências ou mudanças inesperadas, todas as salvaguardas devem ser mantidas para 

evitar até mesmo a aparência de impropriedade. 

Viagens Interestaduais ou Internacionais 
• Exigem planejamento antecipado e aprovação prévia. 
• Proposta por escrito submetida a: 

o Office of the Superintendent e Office of Safe Environment (para escolas católicas) 
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o Office of Safe Environment (para paróquias ou outros grupos) 

A proposta deve incluir: 
• Objetivo, data e local 
• Transporte, supervisão, proporção de pessoal, acomodação noturna. 
• Como a viagem cumpre os requisitos de Ambiente Seguro 
• Nenhum valor ou depósito pode ser trocado e nenhum documento assinado até que a 

aprovação final por escrito seja recebida. 
• Todas as verificações de antecedentes e requisitos do VIRTUS devem ser concluídos 

antecipadamente. 

Natação 
• A natação envolve riscos; portanto, deve-se agir com extrema cautela. 
• Salva-vidas certificados devem estar sempre presentes. 
• Áreas separadas de banho e troca de roupa para Adultos e Menores. 
• Traje de banho adequado é obrigatório. 

8.0   Conflitos de Interesse 

Um conflito de interesses é um conflito entre os interesses privados e as responsabilidades oficiais ou 
profissionais de uma pessoa em uma posição de confiança. O Pessoal da Diocese de Bridgeport deve evitar 
situações que possam apresentar um conflito de interesses. Mesmo a aparência de um conflito de interesses 
pode colocar em dúvida a integridade e a conduta profissional. 

Clérigos e Homens em Formação devem evitar situações que possam apresentar um conflito de interesses. O 
membro do clero, Seminarista e Candidato ao Diaconado devem estabelecer e manter limites claros e 
apropriados em todos os momentos. 

Emprego Externo e Conflito de Missão 
Espera-se que todo o pessoal da Diocese de Bridgeport se conduza de maneira consistente com a missão e os 
ensinamentos morais da Igreja Católica. Funcionários em tempo integral devem comunicar qualquer 
emprego externo ou atividades semelhantes ao seu supervisor. A Diocese poderá revisar tal emprego para 
determinar se ele interfere no desempenho do trabalho, cria um conflito de interesses, contradiz o 
ensinamento Católico ou corre o risco de escândalo ou dano à reputação da Igreja, e poderá exigir que o 
funcionário modifique ou interrompa o emprego externo. A aprovação de emprego externo não é garantida 
e pode ser retirada se as circunstâncias mudarem; os funcionários têm o dever contínuo de comunicar 
mudanças, e o emprego permanece 'at-will' sob a lei de Connecticut, a menos que declarado de outra forma 
em um acordo por escrito. (insert Employee handbook link to section). 
 

9.0 Comunicação de Má Conduta Ética ou Profissional e Conformidade com as Leis de Notificação 
Compulsória 

9.1 O Pessoal da Diocese de Bridgeport tem o dever de comunicar sua própria má conduta ética ou 
profissional e a má conduta de outros, e devem responsabilizar uns aos outros pela manutenção dos mais 
elevados padrões éticos e profissionais. O Pessoal não pode assediar, ameaçar, demitir ou de outra forma 
prejudicar o emprego ou a posição voluntária de qualquer Pessoal por comunicar adequadamente uma 
violação deste Código de Conduta, da Política de Má Conduta Sexual ou da Política Antiassédio.  
 

9.2 Comunicação de Suspeita de Abuso de um Menor ou Risco de Dano a um Menor na Diocese de 
Bridgeport Esta seção resume a Lei de Notificação Compulsória de Connecticut. A Política pode ser 
encontrada em www.ct.gov/DCF (Ver Apêndice A) e Comunicação de Suspeita de Abuso de um Menor na 
Diocese de Bridgeport. Todo o pessoal da Diocese de Bridgeport é considerado Notificador Compulsório Ético 
sob esta política. 
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9.3 Todo o Clero, Irmãs e Irmãos Religiosos, Seminaristas, Candidatos ao Diaconato, Funcionários Leigos, 

Voluntários, Locatários e Prestadores de Serviços Independentes da Diocese of Bridgeport têm o dever legal 
e/ou ético de comunicar sinais de alerta precoce de abuso ou situações que possam representar um risco 
potencial para um Menor e qualquer forma de suspeita de abuso de um Menor e Adulto Vulnerável. Se você 
tiver uma causa razoável para suspeitar de qualquer incidente de abuso por parte de um Padre, Diácono, 
Homem em Formação, Irmã ou Irmão Religioso, Religioso Consagrado Leigo, Funcionário Leigo, Voluntário, 
Locatário, Fornecedor ou Prestadores de Serviços Independentes da Diocese of Bridgeport, quer o incidente 
tenha ocorrido recentemente ou no passado, você deve comunicar essa informação imediatamente ao 
Diocese of Bridgeport Victim Assistance pelo telefone (203) 650-3265, à DCF Careline pelo telefone 1-800-
842-2288 e à polícia local. Se não conseguir entrar em contato com o Victim Assistance, você deve contatar 
o Diocesan General Counsel. 
 

9.4 Os denunciantes obrigatórios devem comunicar verbalmente à DCF Careline ou a uma agência de 
aplicação da lei dentro de 12 horas após a suspeita de que uma criança foi abusada ou negligenciada ou está 
em risco de sofrer danos, e o denunciante obrigatório deve enviar um relatório por escrito (formulário DCF-
136) ao DCF dentro de 48 horas após a realização da comunicação verbal. 
 

9.5 Informando a Diocese: No caso de um investigador ou um policial chegar a uma escola, paróquia ou 
programa Diocesano sem aviso prévio, informe imediatamente o supervisor e contate o Diretor de Safe 
Environment. Um policial não pode falar com um Menor sem o consentimento dos pais. Para todas as 
investigações do DCF, a Diocese deve ser informada de que uma investigação está ocorrendo nas instalações 
e um segundo Adulto deve estar presente na sala ou à vista do investigador que está com o Menor. Solicite 
ver o documento de identidade com foto de qualquer Adulto que alegue ser um policial ou funcionário do 
DCF e registre o nome e o número do distintivo da pessoa que estiver no local. 
 

9.6 Incidentes envolvendo dois Menores - No caso de um incidente envolvendo dois Menores, onde um 
Menor é suspeito de conduta física ou sexual inadequada com outro Menor, notifique imediatamente seu 
supervisor e o Coordenador de Victim Assistance, e o DCF ou a polícia. 

 
9.7 Risco de Dano a Si Mesmo ou a Outros - Se você suspeitar (por meio de informações relatadas a você 

ou observadas) que uma pessoa corre perigo de dano físico a si mesma ou a outros, ou se estiver expressando 
pensamentos suicidas, notifique a polícia imediatamente (911) e entre em contato com o Coordenador de 
Victim Assistance (203) 650-3265. 

 
9.8 Mobile Crisis Services é um recurso de CT para uma pessoa que esteja passando por uma emergência 

psiquiátrica e pode ser acessado discando 211. Os pais de crianças Menores devem ser informados de que o 
211 está sendo contatado e os pais têm o direito de estar presentes em qualquer avaliação no local em uma 
escola ou paróquia. Os pais podem optar por levar seu filho ao pronto-socorro em vez de uma avaliação de 
risco no local por meio deste serviço. 
 

9.9 Pornografia Infantil-É um crime e inclui produzir, distribuir, receber ou possuir conscientemente com 
a intenção de distribuir pornografia infantil. O pessoal é obrigado a denunciar suspeitas de pornografia 
infantil à polícia e ao DCF dentro de 12 horas após tomar conhecimento e ao Victim Assistance Coordinator 
da Diocese of Bridgeport. 
 

9.10 Adultos Vulneráveis- Para denunciar uma alegação de abuso ou negligência envolvendo um Adulto 
Vulnerável e obter recursos adicionais, entre em contato imediatamente com a polícia da cidade onde o 
suposto incidente ocorreu. O Protective Services for the Elderly deve ser contatado por meio do Department 
of Social Services pelo telefone 1 (888) 385-4225. Após o horário comercial, nos fins de semana ou em 
feriados estaduais, ligue para a Info-line no número 2-1-1. Para denunciar uma alegação de abuso ou 
negligência envolvendo uma pessoa com deficiência intelectual entre 18 e 59 anos, ligue para 1 (844) 878- 
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8923. Para dúvidas ou preocupações relacionadas a este Código de Conduta ou ao Safe Environment 
Program, entre em contato com a Diocese of Bridgeport, Office of Safe Environment, pelo telefone (203) 416-
1406. 

 

9.11 Sextorsão é uma forma de extorsão ou chantagem em que alguém ameaça divulgar conteúdo de 
natureza sexual, a menos que determinadas exigências (como dinheiro, imagens ou favores) sejam atendidas. 
Se você ou alguém que você conhece for vítima de sextorsão ou de um golpe semelhante, interrompa 
imediatamente todo o contato com o autor da fraude e entre em contato com seu banco ou administradora 
de cartão para bloquear contas e interromper pagamentos. Medidas adicionais de proteção incluem a 
alteração de senhas e a habilitação da autenticação de dois fatores. Certifique-se de preservar todas as 
evidências, incluindo mensagens, recibos e capturas de tela, e denuncie o caso ao seu banco, à polícia e às 
demais autoridades competentes. 

 
9.12 Suspeita de Comportamentos de Grooming em relação a Menores ou Adultos Vulneráveis-Se você 

suspeitar de violações de limites ou comportamento de grooming em relação a um Menor ou Adulto 
Vulnerável, entre em contato com a polícia e o DCF no número 1-800-842-2288 e com o Office of Safe 
Environment (203) 650-3265 

9.13 Suspeita de Tráfico Humano-Se alguém parecer controlado por outros, não puder sair de seu 
local de trabalho ou residência, ou mostrar sinais de abuso, entre em contato com a polícia. Para obter 
ajuda, ligue para a National Human Trafficking Hotline no número 1-888-373-7888 ou para o DCF de CT 
no número 1-800-842-2288. 

 

10.0 Administração 

Os Párocos e Administradores são responsáveis pela proteção das crianças e jovens a quem servem. Os 
Párocos devem garantir que todos os membros do clero, funcionários leigos e voluntários na paróquia 
estejam em total conformidade com a Carta da USCCB para a Proteção de Crianças e Jovens e com as 
Políticas de Ambiente Seguro da Diocese de Bridgeport. 

10.1 Coordenadores de Ambiente Seguro, Recomenda-se que os Párocos designem um Adulto que 

auxiliará no acompanhamento contínuo de todos os requisitos de Ambiente Seguro. Os Párocos são os 

responsáveis finais por garantir que cada Adulto que trabalha ou serve como voluntário na paróquia 

permaneça em total conformidade com as Políticas e Procedimentos contidos no Manual de Ambiente 

Seguro. 

10.2 Supervisão de dispositivos eletrônicos e Mídias Sociais - Párocos ou Pessoal designado devem 
revisar cuidadosamente e aprovar todas as solicitações de voluntários e funcionários para usar telefones 
celulares pessoais e contas de mídias sociais para se comunicar com a Juventude paroquial, e todas as 
comunicações devem ser transparentes na maior medida possível. Os pais devem aprovar todas as 
comunicações eletrônicas com seus filhos. 

10.3 Divulgação dos procedimentos de denúncia - Os Párocos devem disponibilizar aos paroquianos, 

funcionários e voluntários, de forma visível e acessível, os procedimentos para denunciar suspeitas de 

abuso de Menores ou Adultos Vulneráveis e casos de assédio sexual, bem como incluir um link para as 

políticas de Ambiente Seguro em todos os sites da paróquia, da escola e dos programas. 
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       Apêndice A. 

 
Definições: Abuso e Negligência Infantil e Resumo das Leis de Denúncia de Abuso Infantil de 

Connecticut 

POLÍTICA DO DCF: https://portal.ct.gov/-/media/dcf/policy/chapters/22-3-operational-definitions-of-abuse-and-neglect-rev-4-12-2023.pdf 

 

Categoria   Definição  Exemplos Principais / Indicadores  

  Abuso Físico  

Lesão não acidental ou punição 
cruel; lesões inconsistentes com a 
explicação ou lesões de origem 
desconhecida 

Hematomas, queimaduras, fraturas, lesões na 

cabeça/internas, privação de necessidades 

básicas, desnutrição, uso indevido de 

tratamentos  

  

  Abuso Sexual 

/ Exploração  

A má conduta sexual inclui qualquer 
contato ou comportamento sexual 
envolvendo Menores ou Adultos 
Vulneráveis, como tocar 
intencionalmente suas partes 
íntimas para fins sexuais, pedir que 
toquem as partes íntimas de um 
Adulto, expor as próprias partes 
íntimas a eles, ou solicitar que um 
Menor ou Adulto Vulnerável 
exponha suas partes íntimas a outra 
pessoa. 

Estupro, penetração, carícias sexuais, 

exposição indecente, pornografia infantil, 

aliciamento on-line, coerção sexual, STD 

(Sexually Transmitted Disease)/ IST (Infecção 

Sexualmente Transmissível), relacionada a 

abuso, Comportamentos de Aliciamento 

(Grooming) em relação a Menores e Tráfico 

Humano. 

  

  Maltrato 

Emocional/Abuso 

Verbal 

Atos/ameaças que causem ou que 
provavelmente causem danos 
emocionais  

Rejeitar, degradar, insultos raciais, isolar, 

intimidar; Sinais incluem retraimento, 

depressão, ansiedade, baixa autoestima, 

pensamentos suicidas, regressão acadêmica.  

  

  Negligência 

Física  

Falha em fornecer cuidados físicos, 
segurança ou supervisão  

Falta de alimento/abrigo/vestuário, 
desnutrição, moradia insegura, abuso de 
substâncias por parte do cuidador, exposição 
ao perigo, supervisão deficiente, falha no 
desenvolvimento  

  Negligência 

Médica  

Falha em obter cuidados 
médicos/odontológicos/de saúde 
mental necessários  

Faltas em consultas, condições 
crônicas/agudas não tratadas, retenção de 
tratamento necessário  

  Negligência 

Educacional   
 
Encaminhamento 
ao DCF & Police 
Youth Bureau 

Falha em garantir a escolaridade 
obrigatória. 
Evasão escolar: Aluno com 4 faltas 
injustificadas em um mês ou 10 em 
um ano letivo, e um evadido 
habitual: 20 faltas injustificadas em 
um ano letivo podem levar a uma 
petição de Família com Necessidades 
de Serviço (Family with Service 
Needs) ao DCF 

Não matriculado na escola, ausências 
crônicas, atrasos, falha em cumprir os 
requisitos de instrução domiciliar 
 

  Negligência Falha em atender às necessidades Falta de afeto/apoio, expectativas 
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Emocional  emocionais de uma criança, 
causando danos  

inadequadas, impacto emocional decorrente 
da exposição ao abuso de substâncias/doença 
mental/violência familiar do cuidador  

   Negligência 

Moral  

Permitir ou incentivar 
comportamento ilegal ou imoral  

Roubo, uso de drogas/álcool, envolvimento de 
uma criança em atividades criminosas 
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Suspeita de Comportamentos de Aliciamento (Grooming) em relação a Menores e Sinais de Alerta 
de Abuso Sexual Infantil 

O aliciamento (grooming) é um processo gradual no qual um Adulto inicia intencionalmente o contato com um 
Menor, com a intenção de, eventualmente, abusar sexualmente da criança. Os infratores muitas vezes fazem grandes 
esforços para evitar a detecção. 

Na maioria dos casos, o abusador é conhecido da criança ou de sua família. Aproximadamente 89% das vítimas 
conhecem seu abusador, 29% dos casos de abuso sexual infantil são cometidos por membros da família, apenas 11% 
são cometidos por estranhos. Não existe uma forma confiável de identificar um abusador com base em características 
físicas, idade, ocupação, preferência sexual, raça ou gênero. É o comportamento de uma pessoa, e não a sua aparência, 
que distingue. 

Por este motivo, é fundamental reconhecer os sinais de alerta e comunicar imediatamente quaisquer 
comportamentos suspeitos a um supervisor e às autoridades civis. 

Todos os Adultos que trabalham ou servem como voluntários na Diocese de Bridgeport são treinados para minimizar 
comportamentos que possam ser percebidos como aliciamento (grooming) ao interagir com Menores. Alguns dos 
comportamentos de aliciamento mais comuns estão listados abaixo. 

Para mais informações, ou para participar de um próximo workshop do VIRTUS, visite www.virtusonline.org. 

Sinais de Alerta: Abusadores frequentemente exibem um ou mais dos seguintes 
comportamentos: 

• Busca tempo a sós frequente ou exclusivo com crianças. 
• Dá presentes sem a permissão dos pais, especialmente itens frequentes ou caros (ex: dinheiro, 

eletrônicos, viagens, refeições); pode ameaçar a criança caso ela revele. 
• Demonstra elogios, atenção ou favoritismo excessivos em relação a uma criança. 
• Tira fotos ou grava vídeos de uma criança sem o conhecimento ou consentimento dos pais. 
• Faz comentários sobre a aparência física ou a atratividade sexual de uma criança. 
• Age como se as regras não se aplicassem a eles. 
• Envolve-se em comunicação eletrônica privada e individual com Menores (mensagens de texto, 

chamadas ou mensagens), frequentemente à noite ou quando os pais estão ausentes; pode fornecer um 
dispositivo à criança. 

• Incentiva as crianças a violarem regras ou leis, aumentando o segredo e a culpa, ou seja, (“não conte aos 
seus pais”). 

• Enfraquece a autoridade parental ou coloca-se ao lado da criança contra os pais. 
• Discute detalhes sobre relacionamentos românticos pessoais. 
• Usa linguagem inadequada, piadas sexuais ou discussões sexuais perto de crianças. 
• Oferece tarefas remuneradas ou “empregos” sem a permissão dos pais ou sem a presença de outros 

Adultos. 
• Introduz jogos ou atividades que envolvem contato físico que parecem acidentais no início e escalonam 

com o tempo. 
• Fornece álcool, drogas ou expõe uma criança à pornografia ou conteúdo inadequado para a idade. 
• Envolve-se em contato físico excessivo (ex.: luta livre, cócegas, fricção, abraços, cutucões, massagem 

nos ombros, sentar no colo, carregar nas costas) que progride do público ou acidental para o privado ou 
sexual. 

• Parece mais interessado em passar tempo com crianças do que com Adultos. 
• Constrói confiança passando tempo com irmãos, pais ou colegas da vítima. 
• Faz promessas de fama, oportunidades especiais ou acesso a indivíduos famosos. 
• Pressiona uma criança a aceitar favores, presentes ou ajuda (ex.: caronas), usando culpa ou 

manipulação emocional. 
• O Adulto burla as políticas e procedimentos estabelecidos para organizar ou sinalizar um encontro 

pessoalmente ou on-line, fora do ambiente da Escola ou da Igreja, para criar uma oportunidade para um 
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encontro privado. 

Todas as violações de limites e suspeitas de comportamentos de aliciamento (grooming) envolvendo 
Menores ou Adultos Vulneráveis devem ser relatadas imediatamente às autoridades civis e ao Diocese of 
Bridgeport Office of Safe Environment. 
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Apêndice B.  
(A ser afixado em todas as Escolas, Paróquias e Programas Diocesanos) 

 

Comunicando Suspeita de Abuso na Diocese de Bridgeport 

 
A Diocese de Bridgeport insta qualquer pessoa com informações sobre abuso ou negligência, posse de 
pornografia infantil ou suspeita de violações de limites envolvendo Menores ou Adultos Vulneráveis a 
denunciar imediatamente. As informações devem ser comunicadas tanto à Diocese de Bridgeport quanto às 
autoridades civis competentes. O Bispo, todos os outros membros do Clero, Candidatos à Ordenação, Irmãs 
e Irmãos Religiosos, Funcionários, Voluntários, Locatários e Prestadores de Serviços Independentes são 
obrigados a comunicar essas informações dentro de 12 horas após tomarem conhecimento delas. 

 
Ligue imediatamente para (911) se houver risco iminente de dano a qualquer pessoa.  

 
Em casos de não emergência, ligue 

imediatamente. 
 

A Linha de Apoio (Careline) a Abuso e Negligência Infantil do Departamento de Crianças e 
Famílias (DCF) de CT 1-800-842-2288. A falha em denunciar dentro de doze (12) horas 
após tomar conhecimento das informações pode resultar em sanções criminais para os 

Denunciantes Obrigatórios.  

 
E 

 
Notifique a polícia no Estado e na Cidade onde o incidente ocorreu. 

 

E 

 
Contato: Erin Neil, L.C.S.W., Diretora de Safe Environment e Coordenadora de Assistência às Vítimas 
Escritório: (203) 416-1406, Celular: (203) 650-3265, eneil@diobpt.org ou 

 
Denúncia por Terceiros: Linha Direta para Sobreviventes e Testemunhas 1-

833-990-0004 ou www.lighthouse-services.com/diobpt 

 
Para denunciar Má Conduta Sexual por um Bispo dos EUA, ligue para 1-800-276-1562 / 

https://reportbishopabuse.org ou ligue para o representante local de denúncias da província: 
(860) 541-6475 

 
Para uma denúncia envolvendo um Adulto Vulnerável, ligue para a polícia na 

cidade onde o incidente ocorreu. 
 
                                                                     SUSPEITA DE VIOLAÇÃO DE LIMITES  

 
Se você tiver qualquer preocupação com a segurança de uma criança ou Adulto Vulnerável ou se tiver 

observado um sinal de alerta precoce de conduta inadequada ou uma violação das políticas de Ambiente 

Seguro, ligue para o Safe Environment Office com o que você sabe. Suspeitas de comportamentos de 

aliciamento (grooming) em relação a Menores também devem ser relatadas à polícia e à DCF Careline. 
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Apêndice C. 

POLÍTICA E PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

  
Verificações de antecedentes criminais são obrigatórias para todo o pessoal na Diocese e devem cumprir as 
mais altas salvaguardas descritas na U.S.C.C.B. Charter for the Protection of Children and Young People. 
Quaisquer crimes envolvendo Menores, Adultos Vulneráveis ou infrações sexuais resultarão em 
desqualificação imediata e permanente. Quando a desqualificação for necessária, uma notificação de ação 
adversa será emitida em total conformidade com o Fair Credit Reporting Act (FCRA). Todas as outras 
descobertas de histórico criminal serão revisadas pelo Diocesan General Counsel e pelo Diretor do Safe 
Environment. Esta revisão considerará a natureza do ministério, a natureza e a gravidade da infração, a(s) 
data(s) da condenação e se o candidato divulgou a infração. Quando uma verificação de antecedentes revelar 
uma condenação ou acusação pendente, os administradores e as autoridades diocesanas relevantes 
envolvidas no processo de contratação podem se reunir para avaliar a elegibilidade e a adequação. Todo o 
pessoal é obrigado a relatar imediatamente quaisquer processos criminais novos ou pendentes ao Episcopal 
Vicar for Human Resources e ao Office of Safe Environment. 
 
Renovação: A cada cinco (5) anos ou dez (10) anos com base no ministério. Verificações de antecedentes 
mais frequentes são necessárias quando houver mudança de função, mudança de local ou quando houver 
uma licença prolongada ou acusações pendentes.  

 
  Clérigos, Padres, Diáconos, Religiosos, Seminaristas, Candidatos ao Diaconato, Clérigos Aposentados 

ativos no ministério, devem enviar o formulário de autorização Mind Your Business Inc, (MYB) Criminal 

Background check Authorization ao Office of Clergy Personnel. O Clergy Personnel fornecerá uma cópia 

da documentação necessária ao Office of Safe Environment. A verificação de antecedentes incluirá, mas 

não se limita a, Registros de Condenação Estaduais; National Crime Registry (isso inclui o Sex Offender 

Registry (SOR)); SSN Trace; DMV; Verificação de Crédito; Verificação de Emprego. A liberação pré-

atribuição é obrigatória para todos os cargos.   
Clero Visitante / Religiosos Visitantes - Padres/Diáconos em visita para sacramentos, viagens 
missionárias, estadias noturnas, ministério além de uma única Missa. (Válido por cinco (5) anos) 
Requisitos: Carta de Idoneidade (Letter of Suitability); a Verificação de Antecedentes deve ser concluída 
dentro de cinco (5) anos; treinamento VIRTUS; Resumo Executivo assinado do Manual de Ambiente Seguro. 
Verificações de antecedentes internacionais: Exige uma cópia legível do passaporte; o formulário de 
autorização para verificação de antecedentes criminais; endereço em seu país de origem e o 
formulário de Autorização e Consentimento internacional. O Pároco ou Administrador deve informar 
o clero visitante sobre os requisitos e deve instruí-los a enviar toda a documentação necessária ao 
Office of Clergy and Religious e ao Office of Safe Environment com no mínimo seis (6) semanas de 
antecedência à visita. Toda a documentação para o clero visitante é mantida no Office of Clergy & 
Religious 

 
  Clero Diocesano Exercendo o Ministério Fora da Diocese of Bridgeport (Válido por 5 anos) Deve 

estar em dia com todas as verificações de antecedentes exigidas, treinamento VIRTUS, CT Sexual 

Harassment Prevention Training e o reconhecimento assinado do Resumo Executivo do Manual de 

Ambiente Seguro. Cartas de idoneidade são emitidas apenas se estiver em total conformidade; solicite 

com 4 semanas de antecedência à visita ou assim que for praticável. 

 

 
  Bispos Visitantes com ministério (Válido por 5 anos) Requisitos: Comprovação de verificação de 

antecedentes e treinamento de Safe Environment; Carta de Idoneidade endereçada ao Bispo e ao 
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Vigário Geral; cópia enviada para o Office of Clergy Personnel 
 
 

  Seminaristas e Candidatos ao Diaconato: (Na admissão, na Ordenação e a cada cinco (5) anos) 
Requisitos: Referências, Perfil de Personalidade, Avaliação Psicológica, Registros Estaduais de Condenação; 
National Crime Registry (NCR); Sex Offender Registry (SOR); Pesquisas Judiciais; Rastreamento de SSN; 
DMV; Histórico de Crédito; Histórico de Emprego. As autorizações são obtidas e processadas pelo Diretor 
de Vocações (seminaristas) ou Diretor do Diaconato (candidatos ao Diaconato). Os registros são 
transferidos para o Clergy Personnel após a ordenação. O Office of Safe Environments deve ser notificado 
sobre todos os novos candidatos e as próximas ordenações.

 
  Funcionários Leigos e Irmãs e Irmãos Religiosos (Válido por cinco (5) anos) 
Todos os funcionários paroquiais/escolares/diocesanos com 18 anos ou mais Requisitos: Registros 
Estaduais de Condenação; Busca no Registro Nacional de Crimes e no registro SOR; Rastreamento de SSN; 
Verificações específicas do cargo (Educação, Crédito, DMV). Busca de pseudônimos incluída. Renovação: A 
cada 5 anos. Autorização exigida no momento da contratação; resultados recebidos pelo Safe Environment 
e fornecidos ao Diretor de Recursos Humanos (RH) mediante solicitação; Avisos de ação adversa 
gerenciados pelo RH; verificações de antecedentes não se transferem.  

 Funcionários Escolares: Todo o Pessoal de Escolas Católicas; Requisitos: Verificação de antecedentes 

de nível de funcionário diocesano a cada cinco (5 anos); Impressão Digital Estadual; Impressão Digital 

do FBI; Busca no Registro do CT DCF. Todos os resultados serão armazenados pelo RH das Escolas 

apenas em formato impresso, em total conformidade com os protocolos de treinamento de 

conscientização de segurança por meio do Estado de CT. Notas: Coleta de impressões digitais 

agendada dentro de 30 dias após a contratação; resultados negativos revisados pelo Safe Environment. 

Jurídico, Superintendente e RH. Notificação de Ação Adversa: RH das Escolas. Deve ser 

liberado/notificado pelo RH das Escolas antes da designação. 

 
  Voluntários Leigos (Válido por cinco (5) ou (10) Visita: Verificações de Antecedentes – Diocese of 

Bridgeport para Requisitos do Quadro: Busca no Registro Criminal Nacional/Registro de Agressores 

Sexuais Renovação: A cada 5 anos (supervisão/contato) / A cada 10 anos (sem contato). Deve fornecer 

nome completo, Data de Nascimento, histórico de endereços; SSN. O nº de Seguro Social é opcional se 

não houver contato com Menores ou Adultos Vulneráveis. Fichas de inscrição de voluntários e 

verificações de referências exigidas pelas entidades locais.  
 
 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

  Palestrantes Convidados e Líderes de Retiros: Exigem uma carta de Endosso de Idoneidade e 

verificação de antecedentes de funcionário (Apêndice I). Formulário de verificação de antecedentes 

criminais M.Y.B. enviado ao Office of Safe Environment.

 
  Voluntários Escolares com contato rotineiro e Clero com designações escolares 

Treinadores/Professores/Conselheiros/Tutores/Estagiários/Clero/Capelães em Escolas Católicas 

Diocesanas também devem completar as impressões digitais do FBI e Estaduais e a verificação de 

antecedentes criminais equivalente à de um funcionário, mesmo que não remunerado ou prestando 

serviços contratados.

 
   Contratados Independentes / Fornecedores / Inquilinos (Válido por cinco (5) ou (10) Anos)  
Qualquer pessoa com 18 anos ou mais que preste serviços no local por mais de três horas deve ser 
aprovada antes de começar. Requisitos: Comprovação de verificação de antecedentes aprovada por meio da 
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empresa ou a Diocese realiza a verificação de antecedentes criminais por meio do registro VIRTUS. 
Renovação: A cada (dez) 10 anos para aqueles que não têm contato programado com crianças ou Adultos 
Vulneráveis e sem acesso a dados, e a cada cinco (5) anos para aqueles que têm contato programado com 
crianças ou Adultos Vulneráveis ou para aqueles que têm acesso a dados pessoais. A diocese pode negar o 
contrato com base nas descobertas; o aviso de ação adversa é emitido pelo Office of Safe Environment ao 
solicitante, ao proprietário da empresa e ao supervisor. 
 
 
___________________________________________________________________________________________________________________________ 

  MOTORISTAS (a pesquisa no DMV é válida por um (1) ano) Todo o Clero e outros motoristas 

designados pela diocese devem enviar uma cópia de uma carteira de habilitação válida, cumprir todas as 

políticas de Ambiente Seguro, concluir o curso de direção segura exigido e seguir a política de segurança 

da frota de veículos da Diocese (link). 
___________________________________________________________________________________________________________________________ 

  Inquilinos e Cargos com Responsabilidade Financeira Uma verificação de crédito adicional é exigida 

a cada cinco (5) anos. Uma nova pesquisa de histórico de crédito é concluída para um novo cargo 

financeiro, mesmo que tenha menos de cinco (5) anos. 
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Apêndice D 

Resumo dos Requisitos de Ambiente Seguro e Cronograma de Implementação 

 
Párocos, Diretores de Escola e Diretores de Programas Diocesanos são responsáveis por garantir que 
todo o Clero, Candidatos à Ordenação, Irmãs e Irmãos Religiosos, Leigos Consagrados, Funcionários, 
Voluntários, Inquilinos, Fornecedores e Contratados Independentes sob sua supervisão (18 anos ou 
mais) concluam o seguinte: 
 
Registrar-se em https://www.virtusonline.org/virtus/; participar do treinamento inicial de 
conscientização VIRTUS, Protecting God’s Children, conduzido por instrutor; concluir a recertificação e a 
educação continuada conforme exigido. 
 
Concluir as verificações contínuas de antecedentes criminais, conforme exigido. 
 
Confirmar o recebimento do Resumo Executivo do Manual de Ambiente Seguro. Um novo resumo 
executivo e uma verificação de antecedentes criminais devem ser concluídos quando houver uma 
mudança de responsabilidade, mudança de ministério ou mudança na localização da pessoa. 

Cada localidade deve solicitar o comprovante de participação no treinamento e obter a autorização para a 
verificação de antecedentes de todo o Pessoal. Todos os requisitos acima são acompanhados por meio do 
sistema VIRTUS. Cada localidade deve designar um coordenador local de Ambiente Seguro para auxiliar na 
implementação local e no acompanhamento de todos os requisitos de Ambiente Seguro, e este(s) 
indivíduo(s) terá(ão) acesso ao banco de dados local do VIRTUS. É importante definir imediatamente o status 
como inativo no VIRTUS para qualquer pessoa que não esteja mais auxiliando em sua localidade.  
 
Atualizações do Treinamento de Ambiente Seguro através do VIRTUS e verificações de antecedentes são 
exigidas a cada (5) anos para todo o Clero, Funcionários Leigos e Voluntários que tenham contato agendado 
com crianças. A revisão anual do Código de Conduta é exigida de todo o pessoal que trabalha com crianças. 
O Treinamento VIRTUS e as verificações de antecedentes são exigidos a cada dez (10) anos para voluntários 
que não tenham contato agendado com crianças e que não possuam qualquer função de supervisão. 

Para se registrar: www.virtusonline.org. Selecione a palavra REGISTRATION e selecione BRIDGEPORT 
DIOCESE como sua organização. Se suas informações mudarem, selecione UPDATE MY ACCOUNT ou entre 
em contato com o helpdesk do VIRTUS pelo telefone 1-888-847-8870 para ter um registro de treinamento 
VIRTUS transferido para uma nova localidade. 
 
Funcionários menores de idade (menos de 18 anos) devem sempre trabalhar sob a supervisão de dois 
Adultos que estejam em total conformidade com as políticas de Ambiente Seguro. As Escolas Católicas são 
obrigadas a oferecer a todos os alunos do K-12 a oportunidade de participar do treinamento de Ambiente 
Seguro anualmente em sua escola, que utiliza www.kidsmartz.org e www.netsmartz.org. Os pais de alunos 
matriculados na educação religiosa recebem treinamento de Ambiente Seguro no momento da matrícula 
para complementar os programas que seus filhos recebem por meio do State of Connecticut Healthy and 
Balanced Living Curriculum. A conclusão do VIRTUS, Protecting God’s Children for Adults, e todas as 
verificações de antecedentes criminais aplicáveis são exigidas quando um funcionário completa 18 anos. 
Funcionários menores de idade são obrigados a concluir o CT Sexual Harassment Prevention Training e 
confirmar o recebimento do Manual de Ambiente Seguro. Um jovem de 17 anos pode participar do VIRTUS 
com permissão por escrito dos pais,  
 
Todos os adultos (18 anos ou mais) que trabalham e se voluntariam em qualquer função em nossa diocese 
(tempo integral, meio período, diária), incluindo o pessoal sem contato programado com crianças, também 
devem concluir o treinamento VIRTUS e uma verificação de antecedentes criminais. O registro através do 
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site VIRTUS é obrigatório. As políticas relacionadas aos programas de Ambiente Seguro devem ser colocadas 
no site oficial da escola, paróquia ou programa. 
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Apêndice E. 

Diocese de Bridgeport Autoauditoria de Conformidade com o Ambiente Seguro Ano: _______________ 
USCCB – A Carta para a Proteção de Crianças e Jovens 

 

 

I. Paróquia/Escola/Programa: ________________________________________________ 
Pároco/Administrador/Diretor Escolar/Diretor: ________________________________ 

II. Declaração de Conformidade 

Este documento verifica que a paróquia, escola ou programa nomeado acima na Diocese de Bridgeport 
permanece em total conformidade com as Políticas de Ambiente Seguro e a Carta da USCCB para a Proteção 
de Crianças e Jovens. A conformidade inclui o cumprimento de todos os seguintes requisitos: 

A. Requisitos de Conformidade para Adultos 

   ☐ Todo o Clero Adulto, Religiosos, Religiosos Leigos Consagrados, Todos os Funcionários, 

Voluntários, Inquilinos, Contratados (Tempo Integral, Meio Período, Diária, 1099) concluíram uma 

verificação de antecedentes criminais e o treinamento VIRTUS, Protecting God’s Children for Adults 

(Aprendizado Síncrono). 

☐ Todo o pessoal adulto assinou/confirmou o recebimento do Manual de Ambiente Seguro conforme 

exigido. ☐ Todo o pessoal acima está listado no banco de dados VIRTUS em total conformidade com o 

Ambiente Seguro. 
 

B. Treinamento de Ambiente Seguro para Crianças/Alunos 

☐ ESCOLA CATÓLICA: Nossa Escola forneceu treinamento de Ambiente Seguro no local para todos os 

alunos data: _________ 

☐ Nº de ausências _______ Nº de recusas (opt-out) ______ foram enviados à Diocese por escrito antes da 

instrução em sala de aula. 

☐ PARÓQUIAS: Estudantes matriculados na formação na fé. Atestado dos pais coletado (LEAD ou por 

escrito) 

C. Informações sobre Comunicação Obrigatória e o Manual de Ambiente Seguro são tornadas 
públicas. 

☐ Informações sobre a Comunicação de Suspeita de Abuso de um Menor são fixadas em local público 

e visível/site. 

☐ Todos os Comunicadores Obrigatórios concluíram o treinamento exigido Treinamento de 

Comunicador Obrigatório 

D. Treinamento de Assédio Sexual de CT – Está concluído para todo o Clero e pessoal 
remunerado/Funcionários/Treinadores/Outros Membros da Equipe conforme designado 

 

Ao assinar abaixo, afirmo que todas as declarações feitas nesta auditoria são verdadeiras e precisas. 
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Pároco / Administrador / Diretor Escolar/Diretor do Programa: 
_________________________________________________________________ Data: _______________ 
 

Coordenador de Ambiente Seguro: _________________________________________________________ Data: _______________ 
E-MAIL: ____________________ 
 

Líder Catequético (onde aplicável): _______________________________________________ 
 

 

 

Apêndice F. 

Ambiente Seguro para Contratados Independentes, Subcontratados, Inquilinos e Fornecedores 

 

Verificações de antecedentes e treinamento de Ambiente Seguro para todo o pessoal, incluindo serviços 
contratados ocasionais, protegem Menores e Adultos Vulneráveis e garantem a segurança geral. 
(Exemplos de tipos de contratados: Construção, Músicos, Buffet, Pintores, Limpadores, Encanadores, 
Telhadistas, Empresa de Diversões, Dedetizadores, Paisagistas, Inquilinos de uma propriedade da 
Diocese, Aluguel de salas, barraca de artesanato/comida) 

 
Revisão da Assessoria Jurídica  
Todos os contratos, locações e acordos de serviço devem ser revisados pela Assessoria Jurídica Geral 
Diocesana. Os acordos devem exigir que todos os adultos no local passem por uma verificação de 
antecedentes criminais e forneçam comprovante de conclusão bem-sucedida do treinamento de Ambiente 
Seguro antes de iniciarem os serviços. Os Locatários de Escolas Católicas Independentes devem incluir o 
treinamento de Ambiente Seguro para alunos menores. Nenhum funcionário com condenação por crime 
sexual ou infração contra uma criança ou Adulto Vulnerável pode trabalhar em propriedade diocesana. Todas 
as outras condenações são revisadas com base na função. Se o contratado/fornecedor não possuir um serviço 
de verificação de antecedentes, a agência de investigação diocesana poderá ser utilizada. Os 
contratados/fornecedores devem cumprir a Fair Credit Reporting Act (FCRA)  
 
Requisitos de Ambiente Seguro:  
Conclua o treinamento de Ambiente Seguro ou forneça ao Office of Safe Environment comprovante de 
participação em um curso equivalente, ministrado por instrutor, sobre conscientização, prevenção e 
denúncia obrigatória de abuso sexual infantil. O treinamento sobre Assédio Sexual de Connecticut (CT 
Sexual Harassment Training) ou qualquer treinamento antiassédio NÃO substitui o treinamento de 
prevenção de abuso sexual infantil. Se uma empresa tiver vários funcionários que necessitem de 
treinamento, entre em contato com o Safe Environment Office pelo telefone (203) 416-1407 para 
agendar uma sessão específica para sua equipe. Trabalharemos para tornar o treinamento o mais 
conveniente possível. Para contratados que não trabalham com crianças, o treinamento consiste em uma 
sessão síncrona de 1,5 hora e permanece válido por dez (10) anos. 
 
O comprovante de uma verificação de antecedentes criminais aprovada pode ser enviado por escrito em 
papel timbrado oficial da empresa para a Assessoria Jurídica Geral Diocesana e para o Safe Environment 
Office. A carta deve incluir o nome de todos os adultos que estarão nas instalações e a data da autorização 
de verificação de antecedentes mais recente (Evidências de verificações de antecedentes e treinamento 
podem ser aceitas dentro de cinco (5) anos. 
 
A confirmação de recebimento e compreensão do manual de Ambiente Seguro Diocesano é coletada on-
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line via registro no VIRTUS ou através do envio do Resumo Executivo do Manual de Ambiente Seguro 
assinado ao Safe Environment Office.  
 
Reparos de Emergência e Visitas Únicas com Tempo Limitado (<3 horas) sem a presença de menores: O 
treinamento de Ambiente Seguro e a verificação de antecedentes não são obrigatórios; os adultos devem 
ser supervisionados em todos os momentos por um Adulto Autorizado. (Ex.: Agrimensor, visita única de 
arquiteto, descarregamento de cimento, entrega de alimentos em uma despensa) 
 
Visitas mais longas (>3 horas); múltiplas visitas curtas e visitas com interação direta com Menores: 
Exemplos: Papai Noel, Mágicos, Dançarinos, apresentações com participação do público, devem registrar-
se em www.virtusonline.org, concluir o treinamento VIRTUS, passar por uma verificação de antecedentes 
criminais através da Diocese e assinar o Resumo Executivo do manual de Ambiente Seguro. 
 
Verificação de Antecedentes de Inquilinos: Inclui a Pesquisa NCR/SOR e Pesquisa de Histórico de Crédito 
(válida pelo prazo do contrato de locação). Notifique o Office of Safe Environment sobre todas as 
renovações de contrato de locação. 
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Apêndice G. 

 
Código de Conduta para o Clero e Homens em Formação 

O Clero é submetido a padrões de comportamento mais elevados do que outros Membros da Igreja e é 
obrigado a cumprir os padrões de comportamento incluídos neste Código de Conduta; espera-se também 
que evitem até mesmo a aparência de impropriedade, tanto dentro quanto fora do âmbito de seu ministério. 
Este Código de Conduta aplica-se a todo o Clero e Homens em Formação, visto que aspiram à ordenação. A 
responsabilidade pela adesão a este Código de Conduta cabe a cada indivíduo. 
 
O Sigilo Sacramental deve aplicar-se a todas as disposições deste Código de Conduta. Todas as 
obrigações previstas neste documento são independentes do sigilo da confissão. Sob NENHUMA 
circunstância poderá haver qualquer divulgação, ainda que indireta, de informações recebidas por meio do 
confessionário. O Código de Conduta fornece um conjunto de padrões para o nosso ministério com Menores. 
As violações destes padrões devem ser comunicadas às autoridades competentes e ao Office of Safe 
Environment. 

 
Salvaguardas para o Aconselhamento Pastoral 
O Clero e os Homens em Formação, quando atuarem como Conselheiros Pastorais ou Diretores Espirituais, 
não devem ultrapassar a sua competência em situações de aconselhamento e encaminharão os clientes a 
outros profissionais quando apropriado, devendo, em todos os momentos, estar cientes do desequilíbrio de 
poder que existe nos relacionamentos. Este é sempre o caso com qualquer pessoa que seja um subordinado, 
um funcionário, paroquiano ou voluntário. 
 
Sinais de Alerta de preocupações com limites dentro ou fora do aconselhamento: É importante 
identificar, gerenciar, documentar e relatar quaisquer sinais precoces de alerta de dependência emocional 
ou violações de limites. Notifique imediatamente o Vigário Geral e/ou o Office of Safe Environment. 
 
Exemplos de sinais de alerta precoce que devem ser comunicados incluem, mas não se limitam a: 
Comportamentos indesejados e intrusivos que causam preocupação ou angústia; contato excessivo ou 
inadequado fora das reuniões agendadas; testes repetidos de limites; monitoramento de agendas e 
atividades; esperar que as pessoas saiam de um espaço para se encontrarem em particular; interesse 
excessivo na vida pessoal; comunicações tarde da noite; comparecer a eventos sem ser convidado; pedidos 
persistentes de informações pessoais ou tratamento especial; expressar incapacidade de viver ou funcionar 
sem eles; buscar reasseguramento constante; resistência a encaminhamentos; idealização; e ciúme de outras 
pessoas 

Desequilíbrios de poder em relacionamentos que envolvem o clero resultam de uma combinação de 
autoridade institucional, influência moral e confiança social. O Clero possui influência desproporcional sobre 
o outro, mesmo quando não há intenção de causar dano. Quando mal utilizado, esse desequilíbrio pode 
tornar-se profundamente prejudicial e o consentimento genuíno pode ser comprometido. Mesmo que uma 
interação pareça voluntária, a presença de autoridade, dependência e medo de consequências podem limitar 
a capacidade de uma pessoa de resistir, questionar ou dizer não. 

• O Clero e os Homens em Formação, quando atuam como Conselheiros Pastorais, devem 
considerar cuidadosamente as possíveis consequências antes de iniciarem uma relação de 
aconselhamento com alguém com quem tenham um relacionamento pré-existente (i.e., 
funcionário, colega profissional, amigo ou outro relacionamento pré-existente). 

• O Clero e os Homens em Formação nunca devem se envolver em intimidades sexuais com as 
pessoas que aconselham. Isso inclui contato consensual e não consensual, contato físico 
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forçado ou qualquer contato físico que possa ser interpretado erroneamente e comentários 
sexuais inadequados. 

• O Clero e os Homens em Formação devem manter limites claros e apropriados em todos os 
relacionamentos de aconselhamento. 
 

• O Clero e os Homens em Formação são fortemente incentivados a manter um registro dos 
horários e locais das sessões de aconselhamento espiritual com cada pessoa aconselhada. 
Certifique-se de que todos os espaços de reunião sejam cuidadosamente considerados quanto 
à transparência, segurança e confidencialidade. Reúna-se em um local onde outros Adultos 
estejam presentes e a uma distância segura, a fim de manter a confidencialidade. 

 
Confidencialidade 
As informações reveladas ao Clero ou aos Homens em Formação durante o aconselhamento, orientação 
ou direção espiritual serão mantidas no mais estrito sigilo possível. No entanto, nenhuma das obrigações 
declaradas neste Código de Conduta substitui o sigilo do confessional. 

Se houver perigo claro e iminente para o cliente ou para outros, o Membro do Clero e os Homens em 
Formação podem divulgar apenas as informações necessárias para proteger as partes afetadas e evitar 
danos. 

Antes que a divulgação seja feita, se for viável, o Clero e os Homens em Formação devem informar a 
pessoa que está sendo aconselhada sobre a divulgação e as possíveis consequências. 

O Clero e os Homens em Formação devem discutir a natureza da confidencialidade e seus limites com 
cada pessoa em aconselhamento. 

O Clero e os Homens em Formação devem manter registros mínimos do conteúdo das sessões, caso algum 
registro seja necessário. 

Ao aconselhar um Menor, Jovem ou Adulto Vulnerável, se o Clero ou os Homens em Formação 
descobrirem que há uma ameaça ao bem-estar do Menor, primeiro relatem imediatamente essa 
informação às autoridades civis, mesmo que a pessoa tenha pedido para não o fazer e mesmo que a 
pessoa tenha mencionado que já foi relatado. A falha em relatar essas informações em até 12 horas ao CT 
DCF ou à polícia pode resultar em acusações criminais. 

Conduta com Menores, Jovens e Adultos Vulneráveis 
Devem ser tomadas medidas, na medida do possível, para garantir que dois ou mais Adultos estejam 

presentes quando o clero e os Homens em Formação estiverem trabalhando com Jovens. 

Mesmo formas apropriadas e não sexuais de contato físico com Jovens podem ser interpretadas 
erroneamente e devem ser minimizadas. 

O Clero e os Homens em Formação devem abster-se da posse ilegal e/ou do uso ilegal de drogas e/ou 
álcool ou drogas que alterem a mente, incluindo, mas não se limitando a, maconha recreativa, em todos 
os momentos ao ministrarem a Menores ou Adultos Vulneráveis. 

O Clero e os Homens em Formação não devem permitir que Menores pernoitem nas acomodações 
privadas ou na residência do clérigo, a menos que o Menor seja um membro da família. 

O Clero e os Homens em Formação não devem fornecer acomodação compartilhada, privada e noturna 
para Menores que não sejam membros da família, incluindo, mas não se limitando a, acomodações em 
qualquer instalação de propriedade da Igreja, residência privada, quarto de hotel ou qualquer outro lugar 
onde não haja outra supervisão de Adulto presente. 

Em todos os momentos, o Clero e os Homens em Formação devem proteger todas as partes contra a 
aparência de impropriedade e contra todo risco de dano. 
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Conduta Sexual 
Clérigos e Homens em Formação não devem, para fins de ganho sexual ou intimidade, explorar a 
confiança neles depositada pela comunidade de fé. Clérigos e Homens em Formação que estão 
comprometidos com um estilo de vida celibatário são chamados a ser sempre um exemplo de castidade 
celibatária em todos os relacionamentos. 

Alegações de má conduta sexual tomadas ao conhecimento fora do sigilo da confissão devem ser levadas 
a sério e comunicadas às autoridades civis. O Clero é considerado como de comunicadores obrigatórios 
em Connecticut. Os clérigos devem estar familiarizados com estes regulamentos e com os requisitos de 
comunicação obrigatória tanto dentro da Diocese of Bridgeport quanto em Connecticut. O Clero deve 
seguir esses mandatos em cada instância e deve cooperar plenamente em qualquer investigação que 
envolva suspeita de abuso de um Menor. 

O Clero e Homens em Formação nunca devem visitar sites pornográficos ou participar de sites interativos 
com o propósito de iniciar contatos sexuais ou encontros, ao vivo ou virtuais. 

É ilegal possuir ou visualizar pornografia infantil sob qualquer forma, e é política da Diocese of 
Bridgeport denunciar qualquer suspeita de pornografia infantil à polícia e ao Victim Assistance 
Coordinator diocesano imediatamente ao tomar conhecimento. 

Assédio 
Clérigos e Homens em Formação não devem se envolver em nenhum tipo de assédio a outros clérigos, 
funcionários, voluntários ou paroquianos e não devem tolerar tal assédio por parte de outros clérigos, 
funcionários ou voluntários. Consulte o Apêndice H do Manual de Ambiente Seguro: Anti-Harassment 
Policy. 

 
Retenção de Registros: A confidencialidade será mantida na criação, armazenamento, acesso, 
transferência e descarte de registros paroquiais, de comunidades/institutos religiosos ou 
organizacionais, incluindo todos os registros relacionados a Safe Environments. 

 
Sob os programas diocesanos de Ambiente Seguro, de acordo com a USCCB Charter for the Protection of 

Children and Young People, os registros de Safe Environment devem ser rastreados e mantidos 

permanentemente.  

 
Os requisitos de Safe Environment para todos os membros do clero são rastreados e armazenados 
permanentemente no Office for Clergy and Religious Personnel. Antes da chegada de clérigos visitantes, 
verifique com o Office for Clergy and Religious Personnel para confirmar se todos os requisitos de Safe 
Environment estão em conformidade. Uma carta de idoneidade para o ministério é exigida para todos os 
membros visitantes do clero. 

A documentação de Safe Environment inclui o seguinte: 
• Um reconhecimento assinado do Manual de Ambiente Seguro Executive Summary. 
• Verificação da participação no VIRTUS e educação continuada a cada cinco (5) ou dez (10) 

anos, dependendo da categoria do Pessoal. 
• Verificação de uma verificação inicial de antecedentes criminais e renovações de 

verificação de antecedentes a cada cinco (5) ou dez (10) anos, com base na categoria do 
Pessoal. 

 

Verificações de Antecedentes e Elegibilidade Ministerial 
A Diocese poderá negar o ministério, emprego, serviço voluntário ou contratos a qualquer pessoa que 
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não conclua a triagem exigida ou cuja verificação de antecedentes revele informações adversas. Quando 
uma ação adversa for tomada, o indivíduo receberá um Aviso de Ação Adversa com uma cópia do 
relatório e os direitos sob o Fair Credit Reporting Act. 

Todo o clero (ativo, aposentado, visitante, internacional e de ordem religiosa), irmãs e irmãos religiosos, 
seminaristas e candidatos ao diaconato que servem ou residem na Diocese. 

Frequência 
Verificações de antecedentes criminais são exigidas a cada cinco (5) anos e antes da ordenação. 
Processo: 

• É necessário o formulário de autorização assinado. 
• A triagem inclui registros criminais, registros de agressores sexuais, rastreamento de SSN, 

DMV, crédito. 
• Crimes contra crianças ou infrações sexuais resultam na proibição do ministério. 
• Os registros são mantidos de forma permanente e segura. 

Clero Visitante 
Curto prazo, sem pernoite: 

• Testemunho de idoneidade (datado nos últimos seis meses). 

 

Pernoite em dependências diocesanas e ministério regular - Mais do que um único evento, como um 
casamento ou batismo. O seguinte também é exigido para o clero estrangeiro: 

• Testemunho de idoneidade 
• Verificação de antecedentes (dentro de cinco anos) 
• Comprovante de treinamento VIRTUS (O treinamento inicial deve ser um treinamento 

conduzido por instrutor). A educação continuada pode ser on-line. Uma conta VIRTUS deve 
ser criada ou duplicada na Diocese of Bridgeport 

• Confirmação de Recebimento assinada do Manual de Ambiente Seguro 

Responsabilidades do anfitrião: 
• Comunicar os requisitos 
• Garantir que o clero visitante esteja ciente das leis de notificação compulsória de Connecticut 

 

Para dúvidas e formulários específicos de cada país relativos a verificações de antecedentes criminais, 

entre em contato com o Office of Safe Environment pelo telefone (203) 416-1406. 
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Apêndice H. 
 

RESUMO DA POLÍTICA ANTIASSÉDIO DA DIOCESE OF BRIDGEPORT (LINK PARA A POLÍTICA DO 
FUNCIONÁRIO) 

A conscientização sobre os desequilíbrios de poder nos relacionamentos é essencial, pois diferenças de 
autoridade, influência ou dependência podem afetar o consentimento, a tomada de decisões e os limites 
profissionais. Indivíduos em posições de confiança devem agir com responsabilidade, manter limites 
claros e evitar qualquer comportamento que possa explorar ou parecer explorar outros. 

 
O Pessoal não deve se envolver em assédio físico, psicológico, escrito, verbal ou qualquer outra forma de 
assédio e não deve tolerar tal assédio por parte de outro Pessoal. Todos os funcionários realizarão o 
treinamento obrigatório de Prevenção de Assédio Sexual da Commission for Human Rights and 
Opportunities CT a cada cinco (5) anos, utilizando a plataforma on-line VIRTUS para acompanhar a 
conformidade do treinamento. O Pessoal da Diocese of Bridgeport deve proporcionar um ambiente de 
trabalho profissional livre de intimidação ou assédio físico, psicológico, escrito ou verbal, sob a 
perspectiva de uma pessoa razoável. 

Exemplos de Assédio: O assédio pode incluir, mas não se limita a, comportamento físico, verbal, escrito ou 
eletrônico que seja inconsistente com a missão, os valores e os ensinamentos da Igreja, incluindo, entre 
outros: 
 

• Contato físico ou gestos indesejados que violem os limites pessoais. 
• Observações verbais, piadas ou comentários que sejam degradantes, humilhantes ou inadequados. 
• Comentários sexuais, insinuações ou discussões inconsistentes com a conduta profissional ou 

ministerial 
• Exibição, compartilhamento ou distribuição de imagens, mensagens ou materiais inadequados ou 

ofensivos 
• Atenção, investidas ou comunicações indesejadas repetidas 
• Bullying, intimidação ou mau uso da autoridade dentro de ministérios, programas ou emprego 
• Comentários ou ações depreciativas com base em raça, sexo, idade, deficiência, religião ou outras 

classes protegidas. 
• Assédio ou coerção envolvendo um desequilíbrio de poder entre clero, funcionários, voluntários, 

paroquianos ou alunos. 
• Ações destinadas a prejudicar a reputação de outrem ou sua posição na comunidade. 
• Retaliação contra qualquer indivíduo que apresente preocupações ou denuncie má conduta de 

boa-fé. 
• Assédio por meio de comunicações eletrônicas, incluindo e-mail, mensagens de texto ou redes 

sociais. 
• Abuso físico ou mental 
• Comentários sobre a deficiência e/ou condição médica real ou percebida de um indivíduo 
• Insultos raciais e ofensas étnicas depreciativas 
• Investidas ou toques sexuais indesejados, comentários sexuais ou piadas sexuais. 
• Solicitações de favores sexuais usadas como condição para o emprego ou para afetar outras 

decisões de Pessoal, como promoção ou remuneração. 
• Exibição de materiais que seriam considerados ofensivos por uma pessoa sensata. 

 
O assédio pode ser um único incidente grave ou um padrão persistente de comportamento em que o 
objetivo ou o efeito é criar um ambiente de trabalho hostil, ofensivo ou intimidador. Alegações de assédio  
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envolvendo funcionários Adultos e/ou voluntários da Diocese devem ser levados a sério e comunicados 
imediatamente à Linha Direta de Denúncias do Departamento de Recursos Humanos (203) 416-1600. 
Informações relacionadas ao assédio de Adultos envolvendo um membro do Clero devem ser 
comunicadas imediatamente ao Departamento do Clero e do Pessoal Religioso (203) 416-1633. A Política 
Contra o Assédio da Diocese de Bridgeport será seguida para proteger os direitos de todos os envolvidos. 
Todos os relatos envolvendo qualquer forma de assédio serão tratados com um alto nível de 
confidencialidade em todos os momentos.  
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Ape ndice I. 
 

A Diocese de Bridgeport 
Endosso de Idoneidade para Palestrantes Leigos e Líderes de Retiros 

(Deve ser impresso em papel timbrado e selo oficial diocesano ou do instituto religioso. Este formulário deve ser 
preenchido e assinado pelo Chanceler ou Superior Religioso do apresentador.) 
 
Importante: Nenhum evento poderá ser divulgado, e nenhuma remuneração poderá ser solicitada ou emitida, até que 
todos os requisitos de Ambiente Seguro da Diocese de Bridgeport tenham sido concluídos e verificados e este endosso 
tenha sido recebido e aprovado pelo Gabinete do Chanceler: 

 
 
Nome do Palestrante:__ ____________________________________________E-mail:_______________________________________________ 
Telefone: _______________________________ Endereço: ______________________________________________________________________ 
Afiliação à (Arquidiocese) ou Instituto Religioso: ______________________________Cargo (se aplicável):____ __________________ 

 
 
Informações sobre o Evento:   Data(s) do Evento: ___________________________ 
_____________________________________________________________ 
 
Descreva o(s) (Evento(s) Paroquial/Escolar/Diocesano) no qual o palestrante convidado falará: 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Site para este evento: ____________________________________  

 
 
Você cobrará uma taxa ou estipêndio? Sim / Não   Taxa:__________      Taxa de Participante Individual: 
_____________________________ 
Você venderá mercadorias / Livros / Música / Outros durante este evento? Se Sim, favor descrever: 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
Endosso de Idoneidade 
Ele ou ela é uma pessoa de bom caráter moral e reputação. 
Não tenho conhecimento de nada que, de qualquer forma, limite ou desqualifique ele ou ela para esta 
apresentação/retiro. 
Não tenho conhecimento de nada em seus antecedentes que o(a) torne inadequado(a) para trabalhar com Menores ou 
Adultos 
Não tenho conhecimento de nada que o(a) desqualifique de receber remuneração por este evento. 
Não tenho preocupações em relação ao ensino teológico ou ministério dos palestrantes. 

 
Conformidade com o Ambiente Seguro: 
 
O palestrante está em total conformidade com a Carta da U.S.C.C.B. para a Proteção de Crianças e Jovens e com a 
Política de Ambiente Seguro de sua (arqui)diocese ou instituto religioso?    Sim  /  Não   Data do Treinamento de 
Ambiente Seguro:  _________  
O palestrante participou de Treinamento de Ambiente Seguro com instrutor ao vivo no passado: Sim  /  Não      
Data da verificação de antecedentes:_________________   

 
Autorização de Endosso 
 
Nome (Letra de Forma): _______________________________________________           Cargo: 
_________________________________________________ 
Assinatura (Obrigatória): _______________________________________________  Data: 
_________________________________________________ 
Envie o documento original assinado com Selo Oficial para: The Diocese of Bridgeport Office of the Chancellor 100 
Beard Sawmill Road, Shelton CT 06484 
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Resumo Executivo para o Clero e Homens em Formação 

 
Como Clérigo ou Homem em Formação, prometo seguir rigorosamente as regras e diretrizes deste 
Código de Conduta estabelecidas no manual de Ambiente Seguro da Diocese of Bridgeport. 
Compreendo que esta promessa me obriga, em todos os momentos, a conduzir-me de forma 
transparente e profissional, tanto pessoalmente quanto ao utilizar qualquer forma de tecnologia. 
Compreendo que Clérigos e Homens em Formação estão comprometidos com um estilo de vida 
celibatário e são chamados a ser um exemplo de castidade celibatária em todos os relacionamentos, 
em todos os momentos. 

Como Membro do Clero ou Homem em Formação, eu irei: 

• Evitar, em todos os momentos, até mesmo a aparência de impropriedade, pessoalmente e ao 
utilizar tecnologia. 

• Evitar situações em que eu esteja sozinho com um Menor ou Adulto Vulnerável em todos os 
momentos. 

• Ser transparente e evitar a aparência de impropriedade ao dar e receber presentes. 
• Comunicar qualquer suspeita de abuso ou risco de dano envolvendo um Menor ou Adulto 

Vulnerável fora da confissão, incluindo pornografia infantil, ao Pároco, Administrador ou 
supervisor apropriado, à polícia, à DCF Careline e ao Victim Assistance Coordinator da 
Diocese of Bridgeport dentro de doze (12) horas após tomar conhecimento da informação, 
quer o abuso tenha alegadamente ocorrido recentemente ou no passado. 

• Cooperar plenamente em qualquer investigação envolvendo abuso de crianças, Jovens ou em 
qualquer investigação de má conduta de Adulto para Adulto. 

• Manter os padrões da USCCB Charter e das Políticas de Ambiente Seguro da Diocese of 
Bridgeport. 

Como membro do Clero ou Homem em Formação, eu não irei: 

• Estar sob a influência de álcool em qualquer momento enquanto estiver exercendo o ministério 
com Menores, Jovens ou Adultos Vulneráveis. 

• Usar, possuir ou estar sob a influência de drogas ilegais ou maconha recreativa em qualquer 
momento. 

• Golpear, dar palmadas, empurrar bruscamente, sacudir, empurrar ou dar tapas em outras 
pessoas. 

• Humilhar, ridicularizar, ameaçar ou degradar outras pessoas. 

• Tocar um Menor e/ou Adulto Vulnerável de maneira sexual ou de qualquer outra forma 
inapropriada. 

• Usar qualquer disciplina que assuste ou humilhe Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 
• Usar palavrões na presença de Menores ou Adultos Vulneráveis. 
• Visitar sites pornográficos ou participar de sites interativos com o propósito de iniciar 

contatos sexuais, ao vivo ou virtuais. 

 
Li o Manual de Ambiente Seguro e estou ciente das seções do Manual que se aplicam ao meu 
ministério específico, incluindo, mas não se limitando a, o Código de Conduta para o Clero e Homens 
em Formação; Diretrizes para Viagens, Eventos e Comunicação Eletrônica envolvendo Menores e 
Adultos Vulneráveis e as seções sobre Denúncia Obrigatória. Concordo em me conduzir de acordo 
com as mesmas. 

  
Nome Legível:  Assinatura/Data:    
Esta página deve ser devolvida ao Office of Clergy and Religious Personnel 
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Resumo Executivo para Irmãs e Irmãos Religiosos 
 
Como Irmã ou Irmão Religioso, prometo seguir rigorosamente as regras e diretrizes deste Código de 
Conduta estabelecidas no manual de Ambiente Seguro da Diocese de Bridgeport. Compreendo que 
esta promessa me obriga, em todos os momentos, a conduzir-me de forma transparente e 
profissional, tanto pessoalmente quanto ao usar qualquer forma de tecnologia. Compreendo que 
homens e mulheres religiosos comprometidos com um estilo de vida celibatário são chamados a ser 
um exemplo de castidade celibatária em todos os relacionamentos, em todos os momentos.  

. 

Como Irmã ou Irmão Religioso, eu irei: 

• Evitar, em todos os momentos, até mesmo a aparência de impropriedade, pessoalmente e ao usar 
tecnologia. 

• Evitar situações em que eu esteja sozinho com um Menor ou Adulto Vulnerável em todos os 
momentos. 

• Ser transparente e evitar a aparência de impropriedade ao dar e receber presentes. 

• Relatar qualquer suspeita de abuso ou risco de dano envolvendo um Menor ou Adulto 

Vulnerável, incluindo pornografia infantil, ao Pároco, Administrador ou supervisor apropriado, 

à polícia, à DCF Careline e ao Coordenador de Assistência às Vítimas da Diocese de Bridgeport 

dentro de doze 

(12) horas após tomar conhecimento da informação, quer o abuso tenha alegadamente 

ocorrido recentemente ou no passado. 

• Cooperar plenamente em qualquer investigação envolvendo abuso de crianças, Jovens ou em 

qualquer investigação de má conduta entre Adultos. 

• Manter os padrões da USCCB Charter e das Políticas de Ambiente Seguro da Diocese de 

Bridgeport. 

 
Como Irmã ou Irmão Religioso, eu não irei: 

• Estar sob a influência de álcool ou maconha recreativa em qualquer momento durante o 
ministério com Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 

• Usar, possuir ou estar sob a influência de drogas ilícitas em qualquer momento. 
• Bater, espancar, empurrar, sacudir ou esbofetear outros. 
• Humilhar, ridicularizar, ameaçar ou degradar outros. 
• Tocar um Menor e/ou Adulto Vulnerável de maneira sexual ou de outra forma inadequada. 
• Usar qualquer disciplina que assuste ou humilhe Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 
• Usar palavrões na presença de Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 
• Visitar sites pornográficos ou participar de sites interativos com o propósito de iniciar 

contatos sexuais, ao vivo ou virtuais. 

 

Eu li o Manual de Ambiente Seguro  e estou ciente das seções do Manual que podem se aplicar ao meu 

ministério específico, incluindo, entre outros, o Código de Conduta e as Diretrizes para Viagens, 

Eventos e Comunicação Eletrônica envolvendo Menores. Concordo em me conduzir de acordo. 

 
Nome Legível:  Assinatura/Data:    
Esta página deve ser enviada para o Office of Clergy and Religious Personnel 
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Resumo Executivo para Funcionários 
Leigos 

 
Como Funcionário Leigo, prometo seguir rigorosamente as regras e diretrizes deste Manual de 
Ambiente Seguro ao ministrar a Menores ou Adultos Vulneráveis. Prometo me conduzir de forma 
transparente e profissional, tanto pessoalmente quanto ao usar qualquer forma de tecnologia. 

 
Como Funcionário Leigo, eu irei: 

• Evitar em todos os momentos até mesmo a aparência de impropriedade pessoalmente e ao usar 
tecnologia. 

• Evitar situações em que eu esteja sozinho com um Menor ou Adulto Vulnerável em atividades da 
igreja ou da escola. 

• Ser transparente e evitar a aparência de impropriedade ao dar e receber presentes. 
• Relatar qualquer suspeita de abuso ou risco de dano envolvendo um Menor ou Adulto Vulnerável, 

incluindo pornografia infantil, ao Pároco, Administrador ou supervisor apropriado, à polícia, à DCF 
Careline e ao Coordenador de Assistência às Vítimas da Diocese of Bridgeport dentro de doze (12) 
horas após tomar conhecimento da informação, quer o abuso tenha alegadamente ocorrido 
recentemente ou no passado.   

• Cooperar plenamente em qualquer investigação envolvendo abuso de crianças, jovens ou qualquer 
investigação de má conduta de Adulto para Adulto. 

• Zelar pelos padrões da USCCB Charter e pelas Políticas de Ambiente Seguro da Diocese of 
Bridgeport. 

 
Como Funcionário Leigo, eu não irei: 

• Estar sob a influência de álcool ou maconha recreativa em qualquer momento enquanto estiver 
ministrando a Menores. 

• Usar, possuir ou estar sob a influência de drogas ilícitas a qualquer momento. 
• Bater, dar palmadas, dar empurrões, sacudir, empurrar ou esbofetear outros. 
• Humilhar, ridicularizar, ameaçar ou degradar outros. 
• Tocar um Menor e/ou Adulto Vulnerável de maneira sexual ou de outra forma inapropriada. 
• Usar qualquer disciplina que amedronte ou humilhe Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 
• Usar palavrões na presença de Menores e/ou Adultos Vulneráveis. 

 
Li o Manual de Ambiente Seguro e estou ciente das seções deste manual que podem se aplicar ao meu 

ministério específico, incluindo, entre outras, o Código de Conduta e as Diretrizes para Viagens, 

Eventos e Comunicação Eletrônica envolvendo Menores. Concordo em me conduzir adequadamente. 

 

 
Nome por Extenso:  Assinatura/Data:    

 
Esta página deve ser devolvida ao seu supervisor. Os supervisores devem colocar este documento no 

arquivo de Pessoal permanentemente e garantir que o recebimento deste documento tenha sido 
registrado na conta VIRTUS do Funcionário. 
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Resumo Executivo para Voluntários Leigos e Religiosos Consagrados Leigos 

Como Voluntário Leigo, prometo seguir rigorosamente as regras e diretrizes deste manual de Ambiente 

Seguro ao ministrar a Menores e Adultos Vulneráveis. Prometo me conduzir de forma transparente e 

profissional, tanto pessoalmente quanto ao usar qualquer forma de tecnologia. 

 
Como Voluntário Leigo, eu irei: 

• Evitar, em todos os momentos, até mesmo a aparência de impropriedade, pessoalmente e ao 
usar tecnologia. 

• Evitar situações em que eu esteja sozinho com um Menor ou Adulto Vulnerável em 

atividades da igreja ou da escola. 

• Ser transparente e evitar a aparência de impropriedade ao dar e receber presentes. 

• Denunciar qualquer suspeita de abuso ou risco de dano envolvendo um Menor ou Adulto 

Vulnerável, incluindo pornografia infantil, ao Pároco, Administrador ou supervisor 

apropriado, à polícia, à 

DCF Careline e ao Coordenador de Assistência às Vítimas da Diocese de Bridgeport dentro de 

doze (12) horas após tomar conhecimento da informação, independentemente de o abuso ter 

supostamente ocorrido recentemente ou no passado. 

• Cooperar totalmente em qualquer investigação que envolva abuso de crianças, Jovens ou em 

qualquer investigação de má conduta de Adulto para Adulto. 

• Manter os padrões da USCCB Charter e as Políticas de Ambiente Seguro da Diocese de 

Bridgeport. 

 
Como Voluntário Leigo, eu não irei: 

• Estar sob a influência de álcool em qualquer momento enquanto estiver exercendo ministério 
com Menores. 

• Usar, possuir ou estar sob a influência de drogas ilegais em qualquer momento. 

• Bater, espancar, empurrar, sacudir ou dar tapas em outros. 

• Humilhar, ridicularizar, ameaçar ou degradar outros. 

• Tocar um Menor, Jovem e/ou Adulto Vulnerável de maneira sexual ou de outra forma 
inadequada. 

• Usar qualquer disciplina que assuste ou humilhe Menores, Jovens e/ou Adultos Vulneráveis. 

• Usar palavrões na presença de Menores, Jovens e/ou Adultos Vulneráveis. 

 
Li o Manual de Ambiente Seguro e estou ciente das seções do manual que podem se aplicar ao meu 

ministério específico, incluindo, mas não se limitando ao Código de Conduta e às Diretrizes para 

Viagens, Eventos e Comunicação Eletrônica envolvendo Menores. Concordo em me conduzir de 

acordo. 

Nome Legível: ________________________________ Assinatura/Data: _______________________________________  
Esta página deve ser devolvida ao seu supervisor. Os supervisores devem garantir que este documento 
seja registrado na conta VIRTUS do voluntário. 
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Resumo Executivo para Contratados Independentes, Locatários e Fornecedores 
 

 
NOME DA EMPRESA: _____________________________________ PROPRIETÁRIO: 

________________________________________ ENDEREÇO: 

_____________________________________CIDADE/ESTADO/CEP: _____________________________ ENDEREÇO DE 

E-MAIL:  ____________________________________ NÚMERO DE TELEFONE: _____________________________ 

Como Contratado Independente, Locatário ou Fornecedor rotineiramente em Instalações Diocesanas, 
prometo seguir rigorosamente as regras e diretrizes deste Código de Conduta como condição para os 
serviços rotineiros que presto na Diocese of Bridgeport. 

Como Contratado Independente, Locatário ou Fornecedor, eu irei: 
• Ser aprovado em uma verificação de antecedentes criminais através do registro on-line do 

VIRTUS. 
• Garantir que cada Adulto que eu designar para trabalhar nas instalações diocesanas tenha se 

pré-registrado com sucesso no banco de dados VIRTUS e tenha sido aprovado em uma 
verificação de antecedentes criminais. 

• Participar do treinamento VIRTUS que ensina Adultos sobre os sinais de alerta de abuso 
sexual infantil e como preveni-lo. 

• Evitar situações em que eu esteja sozinho com Menores ou Adultos Vulneráveis em propriedades 
da igreja. 

• Relatar suspeitas de abuso de um Menor ou Adulto Vulnerável ao pároco, ao Coordenador de 
Assistência às Vítimas, à polícia e ao CT (DCF) pelo telefone 1-800-842-2288. 

• Cooperar dentro dos requisitos da lei em qualquer investigação de abuso. 
• Conduzir-me de acordo com as Políticas de Ambiente Seguro da Diocese of Bridgeport. 
• Evitar fazer comentários sobre a atratividade física de Menores que estejam nas dependências. 

Como Contratado Independente, Locatário ou Fornecedor, eu não irei: 
• Usar, possuir ou estar sob a influência de álcool ou drogas ilegais a qualquer momento 

enquanto estiver trabalhando nas dependências Diocesanas. 
• Tocar em um Menor, Jovem e/ou Adulto Vulnerável de maneira sexual ou de outra forma 

inapropriada. 
• Usar palavrões na presença de Menores, Jovens e/ou Adultos Vulneráveis. 
• Alocar qualquer funcionário ou voluntário da empresa em dependências Diocesanas que 

tenha sido condenado por um crime contra crianças ou um crime sexual. 

Compreendo que todos os funcionários ou voluntários que eu designar para trabalhar em dependências 
Diocesanas devem passar com sucesso por uma verificação de antecedentes criminais às custas da 
minha empresa. Compreendo que, dependendo da natureza específica do meu trabalho ou cargo nas 
dependências Diocesanas, também poderá ser exigido que eu participe de um treinamento de Ambiente 
Seguro designado e assine um Protocolo de Recebimento do Manual de Ambiente Seguro. 

Nome por Extenso:  Assinatura/Data:    
 

Este formulário deve ser assinado e devolvido a todos os locais onde você estiver trabalhando 
dentro da Diocese of Bridgeport. 


